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Arquitetura Pública
Dossiê investiga os rumos do desenvolvimento 
brasileiro e o papel do arquiteto. Observatórios 
discutem obras públicas, cidades, direitos urbanos, 
meio ambiente e educação. Ermínia Maricato 
explica, em entrevista, como a arquitetura pode ir na 
contramão da hegemonia
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Móbile, a Revista do CAU/SP, chegou para inovar. 

Uma plataforma de experiências que enfrenta o duro 

e competitivo mercado das publicações na área da ar-

quitetura e urbanismo, via de regra com conteúdos     

norteados pelos anunciantes. A Móbile se coloca em 

posição diversa do formalismo conveniente, das re-

portagens dirigidas pela publicidade e das matérias 

preguiçosas e repetitivas, que muitas vezes tornam 

sua leitura enfadonha e maçante.

Ao nos espelharmos em um “móbile”, cuja liber-

dade de movimentos se assemelha ao processo de 

concepção de projetos de arquitetura e urbanismo, 

optamos pela inovação no desenho, nas ilustrações, 

nas fotografias e até no logotipo da revista, que será, 

a cada edição, trabalhado por um designer gráfico. 

Da mesma forma, a cada edição, brindaremos o leitor 

com o olhar de um colega fotógrafo e de um ilustra-

dor a colorir as páginas do periódico. Isso sem falar 

na qualidade do conteúdo dos nossos colaboradores.

Nesta edição, Carlos Dränger, do escritório Cau-

duro, é o autor do nosso logotipo, Leonardo Finotti 

apresenta suas “fotos imaginárias”, o ilustrador Da-

niel Bueno debruça seu olhar sobre o “Observatório” 

e o cartunista Pelicano nos dá o prazer de sua charge. 

Nossa proposta é a eliminação da rigidez das le-

tras, fotos, desenhos e textos. Esperamos com isso 

resgatar a verve criativa e o papel social dos arquite-

tos e urbanistas sob a égide da inovação, que sempre 

nos guiou. Uma boa leitura.

Afonso Celso Bueno Monteiro 
Presidente do CAU/SP

EM MOVIMENTO
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No Brasil do processo veloz e 

violento da urbanização iniciada 

no século XX, a arquitetura ganha 

definitivamente nova escala com 

as mudanças nos cenários das 

cidades com suas obras e novos 

atores sociais.

As necessidades de consumo 

para aquecer as máquinas das fá-

bricas pelo número crescente de 

trabalhadores fazem nascer no-

vas manifestações, adicionados 

pelos avanços tecnológicos que 

transformaram o modo de ope-

rar a arquitetura e a arte; a side-

rurgia, o concreto, a química, o 

carro, o avião, cinema, fotografia 

e televisão, afinal há luz nas cida-

des e nas artes.

O planejamento e a gestão es-

tão nos debates cotidianos: par-

ques, avenidas, trens, metrôs, 

escolas, hospitais, aeroportos, 

moradias populares e infraestru-

tura. O desenho urbano torna-se 

um traço permanente na arquite-

tura e urbanismo.

A terceira geração desses tra-

balhadores urbanos, na mudança 

dos séculos XX para XXI, produz 

a arte que sai do ambiente inter-

no da arquitetura e ganha as ruas, 

tendo a própria cidade como su-

porte artístico que sintetiza suas 

vidas ao ritmo da opressão e re-

sistência. A periferia da produção 

arquitetônica e artística torna-se 

visível com seus grafites, músicas 

e costumes nascentes dos conjun-

tos habitacionais e favelas. 

Novas tecnologias, a facilida-

de de comunicação advinda da 

cibernética e dos satélites modi-

ficam novamente a escala e a velo-

cidade humana em todos os sen-

tidos ao entrar no século XXI. O 

celular vira um mundo, as artes 

ganham as massas e as imagens, 

as alturas. 

Pode-se ver por meio de len-

tes nosso planeta e suas frenéti-

cas cidades jamais imaginadas 

aos olhos humanos, do espaço. 

O fotógrafo paulista Cássio Vas-

concelos reflete esse novo olhar 

em seus trabalhos. As cidades são 

imagens surpreendentes, imedia-

tas e vivas, nada escapa às  novas 

lentes e, dependendo da objetiva, 

é a própria obra.

A arte convive simbiotica-

mente com a arquitetura e o ur-

bano a ponto de, em alguns mo-

mentos, não distinguirmos quem 

é o suporte: a arquitetura, o urba-

nismo ou a própria arte. 

Exemplos disso são os traba-

lhos de Alexandre Orion, Kobra, 

Eduardo Srur e tantos outros re-

conhecidos pelas mídias e mi-

lhares que ainda continuam es-

condidos atrás de suas próprias 

intenções. 

A Móbile, a Revista do CAU/

SP, nasceu nesse contexto para 

inovar as artes gráficas e trazer 

o debate da arquitetura e urba-

nismo para as novas escalas das 

cidades e da sociedade, longe do 

formalismo conveniente e pre-

guiçoso. E cada texto, foto ou 

desenho em nossas folhas movi-

menta-se com a intensidade ino-

vadora e criativa que nossa pro-

fissão exige. 

Não haverá rigidez para ne-

nhuma letra, texto, foto, desenho 

ou qualquer manifestação em 

nossas folhas e sítios eletrônicos. 

Influenciaremos na liberdade de 

criação com mais liberdade!

Optamos pela eternidade do 

movimento envolvente nos mó-

biles e comemoraremos as no-

vas escalas, suportes artísticos e 

ideias sem dogmas.

Reflexão e busca da identida-

de do papel social dos arquitetos 

e urbanistas é nossa verdadeira 

motivação profissional.

A cada edição, um arquiteto 

desenhista gráfico nos brindará 

com uma nova imagem do logo 

em nossa capa, um colega fotó-

grafo na objetiva da cidade e um 

ilustrador a colorir nossas pági-

nas, além de textos críticos em 

várias edições, ao sabor de nos-

sa flutuante liberdade, terror dos 

editores tradicionalistas.

Nesta edição, Carlos Dränger 

do escritório Cauduro é o autor do 

logo, Leonardo Finotti apresenta 

suas imagens de vários momen-

tos da arquitetura e das cidades, 

e o ilustrador Daniel Bueno de-

bruça seu olhar sobre os Obser-

vatórios.

Assim é a Móbile - a Revista 

do CAU/SP, uma usina de ideias, 

uma revista às forças transforma-

doras das cidades. 

A lente
e o olhar 

ÉDER ROBERTO DA SILVA E VICTOR CHINAGLIA 
Coordenadores Editoriais
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Operários transitam de um la-

do para o outro. Tapumes por to-

da a cidade. Estruturas de metal 

se erguem abruptamente na pai-

sagem. Tijolo com tijolo se somam 

em um intrincado desenho lógico 

dos espaços públicos. 

Os projetos de infraestrutu-

ra ganharam consistência depois 

da desaceleração da economia 

global, provocada pela crise de 

2008. O Brasil necessitava asse-

gurar um mercado mais aqueci-

do. E, de fato, conseguiu. Análise 

feita pelo Ministério da Fazenda, 

intitulada “Economia Brasileira 

em Perspectiva”, apontou que a 

economia avançou, no período 

2004 a 2010, a uma média anual 

de 5%. As bases dessa expansão 

são, basicamente, o mercado in-

terno e os investimentos, prin-

cipalmente em infraestrutura e 

construção civil: empreendimen-

tos que somam R$ 90 bilhões. O 

país, então, se transforma em um 

canteiro de obras.

Segundo a Associação Bra-

sileira de Tecnologia para Equi-

pamentos e Manutenção (Sobra-

tema), haverá, até 2016, 9,5 mil 

obras de infraestrutura e na área 

industrial. Serão mais de R$ 1,22 

trilhão em investimentos. Os nú-

meros são expressivos. E essa tor-

rente de cifras e dados é relaciona-

da a um modelo constantemente 

alcunhado de “neodesenvolvi-

mentista”, que mescla megaem-

preendimentos, financiamentos 

públicos, parcerias com empre-

sas privadas e programas de dis-

tribuição de renda. Mas como os 

arquitetos podem auxiliar no con-

trole dessas instâncias do poder 

público? Como promover pro-

jetos com participação popular 

- os “desejos conciliados” - para 

transformá-los em programas de 

necessidade social? Acompanhe 

nesse Dossiê Móbile.

ARQUITETURA 
PÚBLICA

O RITMO DE OBRAS PARECE FAZER DO BRASIL UM IMENSO CANTEIRO. MAS COMO 
ARQUITETOS E URBANISTAS ESTÃO PENSANDO – E AGINDO – DIANTE DESSE 

“DESENVOLVIMENTO”? ACOMPANHE NESSE DOSSIÊ E VEJA O EXEMPLO DE TRÊS 
ARQUITETOS QUE CONTRIBUIRAM PARA O PENSAMENTO PÚBLICO DO PAÍS

As fotos que compõem este dossiê são de 
| LEONARDO FINOTTI |

sdsdsdsdsdsdfsdsdfsdf
fsdfsdfsdsdsdfsdfsdfsdf

País é canteiro de 
obras com mais de 
R$90 bilhões em 
empreendimentos

Serviço Social do Comércio 
(SESC) Pompeia, São Paulo. Lina Bo Bardi  
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João 
Filgueiras 
Lima, o ‘Lelé’
consolida com o prêmio da Bienal 

Ibero-Americana de Arquitetura 

e Urbanismo, em Madri, 1998; a 

Sala Especial na Bienal de Veneza 

de 2000; e o Grande Prêmio Lati-

no-Americano de Arquitetura da 

9ª Bienal Internacional de Arqui-

tetura de Buenos Aires, em 2001.

“O legado de Lelé foi intro-

duzir todas as questões da boa 

arquitetura, mas produzindo em 

larga escala, sob um aspecto da 

reprodutibilidade do sistema e 

dos materiais”, afirma o arquite-

to Giancarlo Latorraca, diretor do 

Museu da Casa Brasileira (MCB). 

“Seu objetivo era criar, em larga 

escala, e que essas criações pu-

dessem atingir um amplo espec-

tro da população brasileira. Não 

se pode esquecer a origem dele 

nos canteiros de obra de Brasí-

lia. O Lelé criou a possibilidade 

do Brasil conseguir resolver seus 

problemas de infraestrutura e de 

espaços coletivos em ampla es-

cala. Ele mostrou que é possí-

vel construir uma arquitetura de 

qualidade e resolver os proble-

mas do Brasil”.

Lelé faleceu em maio desse 

ano, aos 82 anos, no Hospital Sa-

rah Kubitschek, em Salvador.  

“Um dos mais brilhantes arquitetos”. Foi assim 

que a presidenta Dilma Rousseff definiu o arquiteto 

João da Gama Filgueiras Lima, o Lelé. Nascido em 10 

de janeiro de 1932, no Rio de Janeiro, formou-se pela 

Escola de Belas Artes, no Rio de Janeiro em 1955 e 

já começou a trabalhar como desenhista no Institu-

to dos Aposentados e Pensionistas (IAP) até que, em 

1957, recebe a incumbência de desenvolver e acom-

panhar a construção dos alojamentos de operários 

em Brasília. 

Lelé, então, se envolve na pesquisa de compo-

nentes industriais para obras em grande escala, usan-

do os sistemas pré-fabricados de construção em sé-

rie. Esses projetos demonstravam sua capacidade de 

especulação formal para componentes de concreto 

armado, consolidando uma linguagem própria. No-

tabilizou-se pelo trabalho com a arquitetura pré-fa-

bricada, realizando diversas obras em capitais como 

Brasília, Rio de Janeiro e Salvador, e se transformou 

em um dos mais importantes arquitetos do Brasil.

Sua preocupação sempre foi otimizar o transpor-

te das peças e o trabalho nos canteiros de obras. Essa 

busca o leva a desenvolver estudos com um material 

mais leve: a argamassa armada. Esse trabalho tem 

prosseguimento nas escolinhas de Abadiânia, 1982, 

no interior de Goiás, na “fábrica de escolas” do Rio 

de Janeiro, em 1984, e na Fábrica de Equipamentos 

Comunitários (Faec), 1985, em Salvador, voltada para 

a produção de peças de equipamento urbano. 

As famosas “fábricas de hospitais”, montadas pa-

ra a construção da rede Sarah Kubitschek, para tra-

tamento de doenças do aparelho locomotor, foram 

iniciadas concomitantemente a essas, abrindo um 

campo experimental que ultrapassa a fabricação de 

elementos construtivos unicamente arquitetônicos 

com a inclusão de objetos hospitalares. A maior con-

quista técnica desses projetos se refere à qualidade 

perfil

do sistema de ventilação e ilumi-

nação natural, que ajuda no pro-

cesso de cura dos pacientes.

Posteriormente, o mesmo sis-

tema de iluminação, ventilação e 

pré-fabricação de componentes é 

aplicado em projetos de tribunais 

de contas e centros administrati-

vos municipais em diversas ca-

pitais brasileiras. Seu reconheci-

mento em âmbito internacional se 
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Lelé criou a possibilidade de resolver 
problemas de infraestrutura e de espaços 
coletivos em ampla escala
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ESPETÁCULO A arquitetura pública brasi-

leira passou a viver uma nova fase 

que pode ser sintetizada em uma 

frase, que a princípio soou estra-

nha. Em 2003, o então presiden-

te Lula anunciou que viveríamos 

um “espetáculo do crescimento”. 

O pronunciamento parecia ter 

resquícios populistas, evocando 

nosso célebre epíteto de “país do 

futuro”. Porém, nesses doze anos, 

muitas coisas, de fato, mudaram.

A mostra “Brasil: o espetácu-

lo do crescimento”, promovida 

pela décima edição da Bienal de 

Arquitetura de São Paulo, evoca-

va, em texto, que “internamente, 

a mecanização da mineração em-

presarial e da lavoura (agrone-

gócio), somada às grandes obras 

estatais de infraestrutura, quer 

redirecionar o caminho do cres-

cimento econômico para as Re-

giões Centro-Oeste, Norte e Nor-

deste do país, com reflexo nas 

cidades. É um retrato desse novo 

Brasil urbano, ainda mal localiza-

do pelos radares do Sudeste e da 

crítica arquitetônica”.

 O arquiteto e urbanista Gui-

lherme Wisnik, professor da Fa-

culdade de Arquitetura e Urba-

nismo da Universidade de São 

Paulo (FAU/USP), foi o curador-

-geral dessa edição da Bienal. 

Para ele, ao pensar o crescimen-

to do Brasil, é preciso ter uma vi-

são dialética. “Sim, o governo fez 

grandes obras de infraestrutura, 

como o ‘Minha Casa, Minha Vida’ 

(MCMV), as obras para a transpo-

sição do rio São Francisco, o Por-

to de Suape e a usina hidrelétrica 

de Belo Monte. Quer dizer, foram 

impulsionadas pelo governo, mas 

feitas pelo mercado. Por outro la-

do, esse crescimento é predatório 

e empodera, justamente, as gran-

des forças econômicas do país”, 

analisa o arquiteto.

Esse crescimento – olhado 

com euforia por alguns, com re-

ceio por outros – parece que trou-

xe à memória a época do “mila-

gre econômico” dos anos 1970, 

fez surgir uma nova “classe mé-

dia” e abriu frentes de expansão 

urbana com programas como 

MCMV. Porém, segundo Wisnik, 

resta saber se esse crescimento 

recente trouxe desenvolvimento 

real, promovendo melhor justiça 

social e educação além do consu-

mismo, ou se reatualiza os velhos 

contrastes brasileiros na forma 

de um inesperado crescimento 

do espetáculo.

Guilherme Boulos, no en-

tanto, é cético em relação a es-

se crescimento. Ele é coordena-

dor nacional do Movimento dos 

Trabalhadores Sem-Teto (MTST), 

que constantemente leva milha-

res de pessoas às ruas pedindo 

mudanças na política habitacio-

nal. Para ele, nunca houve políti-

ca desenvolvimentista no Brasil, 

com exceção, talvez, da era Var-

gas. “Não há ‘neodesenvolvimen-

tismo’ atualmente porque a direi-

ta é tão possessiva que não aceita 

nem mesmo concessões dentro 

do próprio capital. Esse pensa-

mento privatizante e atrasado 

ainda impera no Brasil”. 

Para o arquiteto e urbanista 

Pedro Fiori Arantes, Pró-Reitor 

adjunto de Planejamento e coor-

denador do Escritório Público da 

Universidade Federal de São Pau-

lo (UNIFESP),  o Estado brasileiro 

perdeu grande parte da sua capa-

cidade de definir soluções proje-

tuais para suas demandas em se-

tores estratégicos, entregando a 

definição dessas soluções para a 

iniciativa privada. “Isso signifi-

ca que são tomadas decisões em 

que os interesses privados na es-

colha de tecnologias, sistemas construtivos, locali-

zações, relações de produção, qualidade de projeto, 

modo de prestação do serviço prevalecem em relação 

aos interesses públicos e dos usuários”, analisa. “São 

inúmeros os exemplos de maus projetos em diver-

sas obras urbanas, em habitação, transportes, dre-

nagem, canalizações, abastecimento, saneamento e 

disposição de resíduos sólidos, abertura de vias – são 

pontes disparatadas, redes de infraestruturas que não 

se conectam, conjuntos habitacionais inabitáveis, dis-

tribuição caótica de linhas de transportes decididas 

por empresas privadas, estagna-

ção do sistema de reservação de 

água enquanto as cidades cres-

cem, desmoronamento em obras 

de grande porte, piscinões faraô-

nicos que não reduzem enchen-

tes, um sistema insustentável de 

recolhimento e aterros de lixo, 

com cartéis e máfias tomando 

conta em áreas decisivas do funcionamento das ci-

dades. A iniciativa privada comanda decisões estraté-

gicas em relação ao desenvolvimento urbano, linhas 

de transporte coletivo, recolhimento e disposição de 

lixo, abastecimento de água etc”.

João Sette Whitaker, professor da FAU/USP e co-

ordenador do Laboratório de Habitação e Assenta-

mentos Humanos (LabHab), alega que a origem dessa 

“capitulação” ao capital privado deve-se à ausência 

de uma cultura de Estado. “Nunca tivemos Estado 

de Bem-Estar Social, sempre fomos patrimonialista: o 

Esse crescimento 
empodera as 
grandes forças 
econômicas do país

GUILHERME WISNIK
Professor da FAU/USP

Praça do Patriarca, São Paulo. 
Paulo Mendes da Rocha
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ções de planejamento e agências 

de fomento e desenvolvimento 

internacionais recomendam que 

os projetos de arquitetura e de 

engenharia sejam contratados de 

forma independente, antes da li-

citação que definirá a construtora 

que executará a obra.  A discus-

são, calorosa, é fruto da mudan-

ça na Lei de Licitações, a 8.666/93, 

e vem sendo discutida há quase 

dois anos no Congresso. 

O professor Arantes apon-

ta que uma modernização da lei 

é importante para o país, porém 

não pode vir com liberalidades 

de “contrabando”. “O RDC, co-

mo modernização procedimental 

da lei 8666/79, é bem vindo, per-

mitindo um prazo de publicação 

de 15 dias, reduzindo tempo de 

licitação; possibilidade de utiliza-

ção de meio eletrônico e a entre-

ga de papelada; possibilidade de 

lances, ampliando a competição; 

inversão de fases, realizando aná-

lise documental apenas do vence-

dor, o que reduz em muito o tra-

balho da administração, entre 

outras melhorias”, avalia ele.  “O 

que foi introduzido de contraban-

do no RDC, em função da Copa 

e pressão das empreiteiras, foi a 

chamada ‘contratação integrada’, 

isto é, a contratação conjunta do 

projeto executivo e da obra”. 

De acordo com Arantes, se já 

era questionável a contratação de 

obras com base em Projeto Bási-

co, quando o certo é com Proje-

to Executivo Completo, as coisas 

pioraram com a contratação de 

obra com base em anteprojeto. 

“E entrega-se para a construto-

ra a etapa de projeto, quando de-

veriam ser etapas independen-

tes, pois são movimentadas por 

agentes e interesses conflitantes. 

O projetista defende o interesse 

da administração e do usuário das 

edificações. A construtora procu-

Estado voltado para a defesa dos 

interesses dominantes”, afiança 

Whitaker. “Ao longo da história, 

o Estado nunca incorporou a di-

mensão da coisa pública”, diz. 

Para o professor, a burocrati-

zação do Estado e a “funcionalida-

de do projeto” apenas como meca-

nismo de responder a interesses 

políticos levou a uma percepção. 

“Hoje, o  papel do arquiteto na ad-

ministração pública foi resumida 

em dois itens. O primeiro deles é 

servir como facilitador e legitima-

dor da arquitetura privada, que se 

utiliza do Estado apenas como or-

ganismo legitimador de questões 

meramente burocráticas e admi-

nistrativas. Isso se torna tão grave 

que, em determinado momento, 

o Estado se vê obrigado até mes-

mo a legalizar a ilegalidade. O se-

gundo item é o seguinte: ao longo 

da história da arquitetura dentro 

do poder, o profissional se tor-

na mero facilitador e legitimador 

do projeto político do Estado no 

poder”, diz Whitaker. E conclui: 

“Não há comprometimento com 

a coisa pública, mas com gover-

nos. Por isso, se criou a expres-

são ‘arquiteto de fundo de balcão’, 

que é aquele profissional que não 

é mais arquiteto, mas que se torna 

um sujeito amarelado pelo café da 

repartição e cujo papel é apenas 

validar plantas e projetos.  Há ex-

ceções, claro, mas podemos afir-

mar que, ao longo da história, se 

eliminou da política brasileira a 

cultura de projeto público”. 

Para o professor Whitaker, é 

necessário fazer uma refletição: 

quais são as forças que constro-

em as cidades?

Muitas empreiteiras – principalmente as maiores do 

Brasil: Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa, Odebre-

cht e Queiroz Galvão – deixaram de ser apenas cons-

trutoras e se transformaram em conglomerados de 

infraestrutura, atuando em áreas que vão de petróleo 

e energia elétrica a telecomunicações e agronegócio. 

As cifras impressionam. As principais obras em 

andamento hoje no Brasil, ou já contratadas, nas quais 

“as quatro irmãs” estão envolvidas, somam R$ 138,7 

bilhões. Boa parte dessas obras integram o Progra-

ma de Aceleração do Crescimento (PAC), como sa-

neamento, reurbanização de favelas e construção de 

hidrelétricas, entre elas Belo Monte (PA) e as usinas 

no Rio Madeira (RO). Na carteira das empreiteiras 

também estavam reformas dos estádios para a Copa 

do Mundo de 2014, como o Maracanã. 

Mas a concorrência vem aumentando. Ano pas-

sado, segundo o Portal Transparência da Controlado-

ria Geral da União, o governo federal gastou R$ 16,1 

bilhões com obras, um orçamento dividido por 5.709 

construtoras. Deste total, as quatro grandes ficaram 

com R$ 988 milhões. Ainda assim, o setor de cons-

trução é muito concentrado. Um ranking com as 50 

maiores construtoras do Brasil, elaborado pela revis-

ta “O Empreiteiro”, mostra que as receitas das quatro 

principais empreiteiras com engenharia e construção 

somavam R$ 18,7 bilhões em 2009, ou 38% do fatura-

mento do total, apesar delas alegarem que hoje de-

pendem muito menos de contratos públicos.

Há outro ponto de inflexão quando o assunto é 

o desenvolvimento do país – principalmente quan-

do se trata de como desenvolver. Inicialmente para 

obras da Copa do Mundo e Olimpíadas 2016, o go-

verno aprovou, em 2011, o polêmico Regime Diferen-

ciado de Contratação (RDC), que acelera os processos 

de construção civil no país. Estudo do Sindicato da 

Arquitetura e da Engenharia (Sinaenco) em relação às 

obras de mobilidade urbana e aeroportuárias ligadas 

à Copa 2014 e Olimpíada 2016 com a utilização do RDC 

mostrou que essa modalidade tem índice pouco supe-

rior a 1% de entrega, isto após até mais de dois anos 

de sua contratação. Além disso, renomadas institui-

DISPUTAS

O Estado se vê 
obrigado até mesmo 
a legalizar a 
ilegalidade

JOÃO SETTE WHITAKER
Professor da FAU/USP

Centro Educacional Unificado (CEU), 
Guarulhos. Mario Biselli e Artur Katchborian
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ra organizar a obra e racionalizá-

-la para obter mais lucro. Um pro-

jeto definido por construtora irá 

tomar decisões estratégicas em 

função dos interesses da própria 

empresa privada em favorecer 

sistemas construtivos, tecnolo-

gias, acabamentos e serviços em 

que a construtora sabe que obtém 

maiores taxas de lucro”. 

Para o professor, a grande 

motivação do RDC é o ganho de 

tempo. “Isso em construção de 

Estádios para a Copa e outras 

obras com calendários apertados 

foi o fundamento da justificativa. 

Mas é, sem dúvida, uma anoma-

lia, pois a contratação de obras 

vultuosas com base em antepro-

jeto resultarão em custos adicio-

nais à administração, riscos su-

plementares, com soluções de 

projeto não orientadas pela me-

lhor técnica e estética, mas pela 

lucratividade da empresa cons-

trutora. Enfim, este é mais um 

sintoma do desmanche do Estado 

na realização de projetos e obras 

de edificações e infraestruturas”, 

analisa Arantes.

“Esse discurso do desenvolvi-

mento a todo custo flerta, cada vez 

mais, com a direita”, afirma Bou-

los, cujo trabalho no MTST entra 

frequentemente em choque com 

grandes empreiteiras. “Sempre é 

utilizada a expressão ‘desenvol-

ver’ junto com o discurso neoli-

beral, do livre-mercado, da falta 

de regulação estatal e das priva-

tizações. Esse discurso é, eminen-

temente, antipopular. O que está 

em jogo, para nós, hoje, é cons-

truir uma resistência popular nas 

cidades brasileiras. Queremos 

que nossa cidade seja construída 

de forma democrática, enfrentan-

do essa outra cidade excludente 

que existe, que é a cidade do ca-

pital. Os megaprojetos, as ope-

rações urbanas, os consórcios 

públicos, estão cada vez mais li-

gados aos interesses de grandes 

setores imobiliários, incorpora-

doras, empreiteiras, construto-

ras, proprietários de terra, pro-

duzem uma cidade da exclusão”.

Whitaker observa que, para 

entender a construção dessa “ci-

dade da exclusão”, é necessário 

separar programas habitacionais 

das questões de projetos.“A ideia 

da separação entre a questão ha-

bitacional e a questão urbana e 

de projetos no Brasil, por exem-

plo, foi uma ação da ditadura para 

propagar a ideia de que segregação social se resol-

ve com habitação; e nesses projetos se faz qualquer 

coisa, porque não há nada de arquitetura”, diz ele. E 

conclui: “a cidade é feita de habitação, é elemento es-

truturador da cidade e do urbanismo público. É isso 

que compõe uma visão pública da cidade e é o que 

precisamos trabalhar”. 

Alexandre Delijaicov, arquiteto da Prefeitura de 

São Paulo, professor do Departamento de Projeto da 

FAU/USP e coordenador dos Grupos de Pesquisa em 

Projetos de Arquitetura de Equipamentos Públicos e 

de Infraestruturas Urbanas Fluviais, concorda com 

essa visão pública do espaço. “A cidade como casa é 

isso: pensar a biblioteca, a piscina, o teatro, o metrô, 

um rio limpo, a possibilidade de 

caminhar e pedalar como uma ca-

sa. É uma difícil arte da constru-

ção coletiva da coisa pública, que 

mexe com muitos interesses que 

se apropriaram do Brasil em 500 

anos. Estamos em um momento 

da geração que está em uma fase 

de relativa democracia compara-

da à Ditadura. Porém, a cidade, a mobilidade, a bici-

cleta, os “temas transversais”, como dizia o educador 

Paulo Freire [1921-1997], têm que ser colocados desde 

cedo, com a filosofia e crítica do ‘pensar e agir’. Isso 

também vem de um projeto de desmantelamento da 

formação do cidadão, o saber conviver com as di-

ferenças”. Já o arquiteto e urbanista Cândido Malta 

Campos Filho, professor da FAU/USP, afirma que é 

imprescindível que seja feita uma distinção entre as 

forças do capital. “Há o capital produtivo e o capital 

improdutivo. Temos que nos aliar com capitalistas 

que produzem. O capital produtivo faz o sistema se 

transformar. Se queremos transformá-lo, temos que 

segurar o atraso e fazer com que o capitalismo ande”.

O Regime 
Diferenciado de 
Contratação (RDC) 
é uma anomalia 

PEDRO FIORI ARANTES
Professor da UNIFESP

Parque Ibirapuera. Oscar Niemeyer e 
Roberto Burle Marx

Centro de Convivência Cultural, 
Campinas. Fábio Penteado
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Miguel 
Alves 
Pereira
de”, analisa o professor. E conclui: 

“creio que a parte importante de 

sua atuação se deu na defesa do 

arquiteto no Brasil. Naquela épo-

ca, o número de arquitetos era pe-

queno e todos eram formados na 

Escola Nacional de Belas Artes. 

Em 1930, houve um esforço de 

modernização do país e os arqui-

tetos foram importantes na de-

fesa da sociedade brasileira. Os 

arquitetos reagiram, propondo 

uma reorganização da profissão 

com a preocupação de recons-

truir as cidades. Foi esse pensa-

mento que guiou minha geração 

e, por consequência, também 

norteou os trabalhos de Miguel 

Pereira”.

Miguel faleceu em julho, aos 

92 anos de idade, mas deixou um 

pedido: que sobre seu caixão fos-

se estendida uma faixa amarela 

com palavra “Arquitetura”. 

Miguel Alves Pereira foi um dos arquitetos que 

mais lutaram pelos ideais da profissão. Teve uma mili-

tância ativa nas principais entidades dos profissionais 

de arquitetura e urbanismo: foi conselheiro federal 

do CAU/BR, representando o Estado de São Paulo, 

presidente por três mandatos do IAB nacional, presi-

dente do IAB do Rio Grande do Sul e vice-presidente 

da União Internacional dos Arquitetos (UIA).

Nascido em Alegrete, em 1922, e formado pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Miguel 

Pereira foi um dos mais atuantes membros do Institu-

to de Arquitetos do Brasil.  Um de seus mais importan-

tes trabalhos foi a Refinaria Alberto Pasqualini, com 

Moacir M. Marques, Carlos Fayete e Cláudio Araújo. 

Um trabalho de 140.000m², que se destacou no pro-

cesso construtivo ao desenvolver uma pesquisa de 

pré-moldagem na vanguarda da produção brasileira.

Outro de seus trabalhos expressivos é a Bibliote-

ca Central da Universidade de Brasília, de 1970, rea-

lizada com José Galbinski, Jodete Sócrates e Walmir 

Aguiar. Miguel Pereira também, em 1968, participa do 

processo de reabertura da Faculdade de Arquitetura 

e Urbanismo da UnB.

Em 1973, foi um dos responsáveis pela criação 

da ABEA (Associação Brasileira de Escolas de Ar-

quitetura) e, ao lado de Oswaldo Corrêa Gonçalves, 

realizou a I Bienal Internacional de Arquitetura de 

São Paulo. Em todo esse período, manteve também 

uma atuação como professor na FAU da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul.  Na década de 1980, 

volta ao campo didático como professor da Faculda-

de de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 

São Paulo, e arquiteto no escritório de Nestor Gou-

lart Reis Filho.

“Eu conheci o Miguel quando ele ainda era novo, 

estudante, e ele sempre teve uma grande empolgação 

pela profissão”, afirma Júlio Roberto Katinsky, pro-

perfil
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Miguel teve militância ativa nas principais 
entidades dos profissionais de arquitetura e 
urbanismo do país

fessor da FAU/USP, recordando 

-se de quando Miguel o procura-

va em São Paulo para longas con-

versas. “Ele realizou uma série 

de importantes trabalhos no Rio 

Grande do Sul, principalmente 

trabalhos feitos para a Petrobras 

e para o Mercado Central da cida-
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Em São Paulo, as empresas de construção civil e do 

ramo imobiliário são as que mais doam aos políticos 

e partidos. Segundo levantamento do projeto “Arqui-

tetura da Gentrificação”, nas eleições municipais de 

2012, elas foram responsáveis por mais de 57% das 

doações feitas somente aos diretórios nacionais de 

partidos que elegeram os vereadores da cidade.

E a doação de campanha é fator crucial para entender 

o desenvolvimento de políticas públicas. Quem doa a 

um candidato está interessado nos rumos da cidade, 

seja pessoa física ou jurídica. E quem está interessado 

nesses rumos costuma exigir do seu candidato elei-

to políticas públicas à altura daquilo que considera o 

melhor para a cidade. 

A lógica é simples: esses interessados em condu-

zir a cidade fazem pressão para terem seus pedidos 

atendidos, agindo me maneira “estratégica” na admi-

nistração pública.

“O mercado imobiliário, se apoiando na cultura 

individualista e de consumo, criou um referencial ar-

quitetônico e urbano segregador”, afiança o profes-

sor Whitaker . “Mas sabemos que a resolução da influ-

ência do capital das grandes empreiteiras na política 

brasileira é simples: o financiamento público de cam-

panha. Enquanto isso não acontecer, não vai ter arqui-

tetura nem grandes projetos de infraestrutura urbana 

pública no Brasil que sejam voltados para o povo. 

Serão sempre uma troca de interesses eleitorais. Ho-

je em dia, a agenda urbana no Brasil é determinada 

pelo compromisso com as grandes empreiteiras. Não 

tem discussão de arquitetura e urbanismo participa-

tiva. O problema não é existir grandes empresas – já 

que elas têm capacidade técnica para grandes obras 

–, mas seu poder político. A regulação estatal tem que 

ser determinada pelo interesse público. E aí temos 

no Brasil algumas aberrações como o Rodoanel, que 

não contou com nenhuma discussão pública sobre 

hidroanel, ferroaneal ou modalidade do transporte 

de cargas na região metropolitana de São Paulo para 

implementá-las de maneira conjunta”.

“Esse é o primeiro passo para combater essa ló-

gica de conluio de poder público com o setor priva-

do”, também analisa Boulos. “A reforma política com 

financiamento público de campanha é crucial para o 

país. As empreiteiras, não por acaso, são as maiores 

financiadoras de campanha do país. Ninguém vai se 

voltar contra os interesses de quem pagou a conta 

da sua campanha eleitoral. Então, o financiamento 

público de campanha é o primeiro passo para come-

çar a se pensar num poder público mais autônomo”.

ALTERNATIVAS

PROJETO Como, então, construir um “espa-

ço de satisfação de desejos cole-

tivos”? Para o professor Arantes, 

é preciso seguir no combate ao 

desmanche da cultura de projeto 

em nome da terceirização. “É pre-

ciso valorizar a capacidade do Es-

tado em tomar decisões estratégi-

cas e saber desenvolvê-las como 

solução de projeto, em termos de 

concepção, programa, diretrizes, 

formando termos de referência e 

cadernos técnicos consistentes 

para licitações”, analisa. E com-

pleta: “E, além de saber compe-

tentemente caracterizar a deman-

da pública, por vezes complexa, 

com muitas variáveis em jogo, é 

preciso saber licitar, contratar, fis-

calizar, receber projetos e obras 

e depois operar corretamente e 

manter as edificações e infraes-

truturas. Para termos profissio-

nais competentes e estimulados a 

trabalhar nesses setores de arqui-

tetura, urbanismo e engenharia, é 

preciso remuneração compatível 

com o mercado, o fortalecimento 

de uma tecnocracia com autoes-

tima, atualizada profissionalmen-

te, antenada internacionalmente 

e capaz de defender o interesse 

da população. Hoje, o salário pú-

blico para arquitetos e engenhei-

ros está de 2 a 5 vezes abaixo do 

mercado. O funcionalismo públi-

co não é valorizado, e para profis-

sionais que vão contratar e fiscali-

zar obras de dezenas ou centenas 

de milhões de reais, não há como 

manter e estimular profissionais 

gabaritados. Os Escritórios Públi-

cos de Projeto nas prefeituras e 

órgãos públicos estão sendo des-

manchados e substituídos por 

gerenciadoras e políticas que en-

tregam diretamente o projeto pa-

ra as empresas privadas. Poucos 

concursos para novos servidores 

ocorrem nessa área, com pouco 

interesse de candidatos. Tudo é 

feito para empurrar a Adminis-

tração Pública para a terceiriza-

ção, o gerenciamento privado e 

licitações prematuras, sem con-

cepção elaborada por corpo téc-

nico próprio da administração. Is-

so para não falar das centenas de 

municípios no Brasil que sequer 

contam com um arquiteto ou en-

genheiro”.  

Whitaker tenta manter o oti-

mismo, apostando que já está em 

curso no Brasil uma “revolução 

geracional”. “A única coisa em 

comum e coerente entre todas as 

manifestações ocorridas em ju-

nho do ano passado era o resga-

te da coisa pública – e a crítica ao 

seu mau uso. É uma nova gera-

ção no Brasil que não cresceu à 

sombra de autoritarismo, mas em 

um ambiente livre e democrático, 

percebendo os anacronismos do 

Estado. Passou, então, a se le-

vantar contra ele, reclamando do 

atraso do país. Essas reivindica-

ções são novas, são sinais de um 

amadurecimento da sociedade e 

também de uma ironia social de 

acesso às escolas e às transforma-

ções sociais”.

Para o professor Delijaicov, 

uma mudança de fato passa pe-

la construção coletiva da arqui-

tetura da cidade. “A arquitetura 

que interessa é a arquitetura da 

cidade. É a construção coletiva, a 

autoria coletiva da arquitetura do 

programa do lugar”, diz ele. “Os 

É preciso lutar 
por capilaridade 
nas instâncias de 
representação 

ALEXANDRE DELIJAICOV
Professor da FAU/USP

Teatro Estadual Maestro Francisco Paulo 
Russo, Araras. Oscar Niemeyer
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arquitetos participam, dentro dos 

escritórios públicos de projetos, 

da formulação de arquitetura do 

programa, que é o embrião do 

termo de referência, por meio da 

cultura construtiva da República 

democrática de fato participativa 

com uma comunidade visceral-

mente envolvida. Isso é uma mão 

dupla, porque apreende um Esta-

do de consciência com os verbos 

mais importantes: como é que va-

mos usar; como é que nós, primei-

ra pessoa do plural, vamos manter 

a coisa pública, seja os canais ou 

as pontes, as escolas e hospitais – 

já que a coisa mais cara é manter 

os prédios- e como é que vamos 

construir, ou seja, o que vamos 

fazer juntos aqui nesse lugar? O 

avaliar é cada vez mais a lapida-

ção da autoria coletiva da arqui-

tetura pública, por isso o CAU é 

importante, para lutar por uma 

capilaridade nas instâncias de re-

presentação de poder, com a po-

pulação, com as fábricas públicas 

de componentes, as cooperativas 

comunitárias e as assessorias téc-

nicas”.

André Takiya, arquiteto da 

Prefeitura de São Paulo, coor-

denador dos Grupos de Pesqui-

sa em Projetos de Arquitetura de 

Equipamentos Públicos e de In-

fraestruturas Urbanas Fluviais 

da FAU/USP, avalia que é pre-

ciso que o Brasil complete suas 

obras. “Nós começamos uma coi-

sa e nunca terminamos. Todas as 

infraestruturas, como a do metrô, 

já era para estar terminadas em 

1980. Não tem horizonte. É polí-

tica de Estado, o gestor se vê na 

condição de mudar o que está pla-

nejado. É uma questão mais pro-

funda, de que não só o arquiteto 

que está faltando nas instâncias 

de decisão, mas estamos, todos 

nós, cidadãos, alijados dessa par-

ticipação. Sempre começamos e 

não terminamos. Aqui tem a ló-

gica pós-democratização de ges-

tões curtas de quatro anos, com 

autonomia muito grande dos mu-

nicípios com o pacto federativo, 

sem dar condições financeiras do 

município assumir, de fato, as su-

as reais responsabilidades”.

“O CAU/SP tem uma visão 

muito clara que o papel estraté-

gico dos arquitetos vem da cadeia 

produtiva”, afirma Boulos. “Esse 

papel é mais do que decisivo por-

que a disputa política se dá tam-

bém na concepção de projeto. 

Por exemplo, o programa Minha 

Casa, Minha Vida, do governo 

federal. A empreiteira é o agente 

organizador do empreendimen-

to e qual é o interesse que está 

por trás do projeto da empreitei-

ra? Um projeto barato, que dê lu-

cro, sem criatividade nem refle-

xão, padronizado e com a grande 

possibilidade de criar guetos. É 

preciso retormar o compromisso 

com um projeto, de fato, público 

de cidade”.

Os Concursos Nacionais Públicos de Projetos de Ar-

quitetura sempre foram importantes para a democra-

tização e consolidação da arquitetura. É um processo 

que contribui para o aprimoramento da produção e 

a prática arquitetônica, possibilita a solidificação de 

obras emblemáticas e suscita uma discussão crítica 

sobre os fundamentos do exercício profissional. Po-

rém, o número de concursos realizados no Brasil ain-

da é muito baixo. O resultado é que o número de par-

ticipantes tende a ser alto e a chance de vencer uma 

concurso é baixa. Ou seja, grandes esforços para um 

retorno pequeno.  

“Eu estimo que no Brasil, por ano, devem ser re-

alizados cerca de cinco mil obras públicas”, analisa 

Bruno Roberto Padovano, professor do Departamen-

to de Projetos da Faculdade de Arquitetura e Urba-

nismo da Universidade de São Paulo. “Se a maioria 

esmagadora fosse realizada por concurso público, is-

so daria um campo enorme de trabalho para os arqui-

tetos e aumentaria, em muito, as chances dos profis-

sionais participantes”.

Padovano também defende que seja feita uma 

simplificação dos concursos. “Hoje os concursos, na 

sua tradição elitistas, pedem um grande número de 

desenhos. É um investimento muito grande por par-

te dos participantes. É uma dupla elitização: primeiro 

porque são poucos concursos, depois só escritórios 

muito grandes têm chance de participar de concur-

sos de forma qualificada. Não estou dizendo  que es-

se fato gere somente obras ruins, mas a tendência é 

que o concurso sempre revele uma possibilidade mais 

criativa e inventiva, criando espaços diferenciados”. 

CONCURSO 
PÚBLICO 

Há uma dupla elitização: são 
poucos concursos e só grandes 
escritórios têm chances

BRUNO PADOVANO
Professor da FAU/USP

É preciso retomar 
o compromisso com 
um projeto público 
de cidade

GUILHERME BOULOS
Líder do MTST

Elevado Presidente Costa e Silva, 
“Minhocão”, São Paulo.



Jorge 
Wilheim

Suas principais marcas na 

gestão pública foram a criação 

do Procon, da Fundação Seade, 

da EMTU, e do “Passe do Traba-

lhador”, hoje conhecido como Va-

le Transporte. Foi presidente da 

Emplasa, Empresa Metropolita-

na de Planejamento da Grande 

São Paulo, onde fez o primeiro 

Plano Metropolitano da cidade.

Como secretário de Planeja-

mento de São Paulo, criou o pio-

neiro Passe do Idoso, o Cadastro 

Cultural das Referências Urba-

nas, o Conselho de Política Ur-

bana, o Fundurb, o Plano Diretor 

Estratégico e os 31 planos estra-

tégicos das subprefeituras de São 

Paulo. Faleceu em fevereiro desse 

ano, em São Paulo. 

Um dos renovadores da prática urbanística no 

país. O arquiteto e urbanista Jorge Wilheim sempre 

teve prolífica atuação profissional: dos seus 85 anos 

vividos, 60 foram dedicados à arquitetura, ao urba-

nismo e à administração pública.  Ocupou diversos 

cargos e funções no Instituto dos Arquitetos do Bra-

sil e venceu importantes prêmios como o Tarsila do 

Amaral (1956), Governador do Estado (1964), IAB de 

Urbanismo (1965 e 67), o IAB para Ensaio (1965 e 67), 

a Ordem do Mérito de Brasília (1985) e o Pensador de 

Cidades Luiz Antonio Pompéia (2010).

Nascido na cidade italiana de Trieste, em 1928, 

aos 12 anos mudou-se com a família para o Brasil. Na 

década de 1950, recém-formado arquiteto pela Uni-

versidade Presbiteriana Mackenzie, enfrentou um im-

portante desafio: projetar uma nova cidade para 15 

mil pessoas no Mato Grosso. E assim foi erguida a 

cidade Angélica, hoje considerada modelo de plane-

jamento urbano.

Wilheim também foi responsável por um legado 

de emblemáticos projetos e obras, entre os quais o 

Vale do Anhangabaú, o Parque Anhembi e o Pátio do 

Colégio, de 1975. Da sua prancheta também saíram os 

projetos referências arquitetônicas e urbanas como a 

sede do Clube Hebraica (1961), o Teatro de Arte Isra-

elita-Brasileiro (1961), o Serviço Social das Indústrias 

(Sesi) - Vila Leopoldina (1974), a sede da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (1975), o 

centro de diagnósticos do Hospital Albert Einstein 

(1978/85), o prédio do Jockey Clube São Paulo e a Ga-

leria Ouro Fino. Foi, também, responsável por mais 

de 20 planos urbanísticos.

“Não chegamos a trabalhar juntos, mas em pa-

ralelo, cuidando da problemática de São Paulo”, diz 

o professor da FAU/USP Cândido Malta Campos Fi-

lho. “Tenho algumas críticas, porque ele não foi pelo 

viés de atacar a renda fundiária como a chave para 

perfil
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Wilheim foi responsável por um legado de 
emblemáticos projetos e obras como o Vale 
do Anhangabaú e o Pátio do Colégio 

entender os interesses em jogo 

na produção das cidades. Porém, 

ele fez coisas positivas como a im-

plementação do Plano Diretor na 

gestão da Marta Suplicy e a ideia 

do Plano de Bairros”.

Na esfera pública, Wilheim 

também organizou a Secretaria 

do Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo (a primeira do Brasil) 

e, durante sua gestão, estruturou 

o órgão que compreendeu a CE-

TESB, a Fundação Florestal, três 

institutos de pesquisa (Florestal, 

Botânico e Geológico) e a Polícia 

Florestal, também responsável 

pela implantação do programa 

Proálcool. Foi secretário de Eco-

nomia e Planejamento do Estado 

de São Paulo (1975-1979) e duas 

vezes secretário de Planejamen-

to da capital paulista (nas gestões 

Mário Covas, do PSDB, e Marta 

Suplicy, do PT).
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seiva da cultura nacional, enraiza-

da no território. No início do sé-

culo 20, as vanguardas acusam a 

arquitetura de anacronismo: seus 

valores estéticos e rotina artesa-

nal são incompatíveis com a era 

da máquina; sua ambição social 

burguesa não atende as deman-

das das camadas média e prole-

tária emergentes. Surge a arqui-

tetura moderna.

O Brasil aristocrático do início 

do século 20 vive de forma com-

pacta a cena descrita. A incorpo-

ração dos valores modernistas se 

sobrepõe aos desafios da nação 

jovem, recém saída do Império 

e da escravidão. É necessário ser 

moderno, mas também brasilei-

ro. As agendas do universalismo 

moderno e do localismo românti-

co se amalgamam em uma visão 

de mundo peculiar, matizada mas 

não superada pela ideologia de 

esquerda dos anos 1960 e 1970. O 

moderno vira tradição, reiterada 

por um modus operandi estabili-

zado por gerações de arquitetos e 

consagrado por mecanismos cul-

turais e ideológicos – teses acadê-

micas, livros, bienais, exposições, 

congressos etc.

Contudo, desde os anos 1980 

ao menos três elementos impe-

dem a esterilidade desse proces-

so de formação. O primeiro é a 

voga pós-moderna, inicialmen-

te caricata, mas que leva a fun-

do a discussão sobre o contexto 

urbano e o respeito pela cidade 

tradicional. O segundo é a entra-

da em cena da agenda hipertro-

fiada dos grupos sociais de base, 

que se desdobra em experimen-

tos técnico-construtivos na área 

da habitação social. O terceiro é 

a sustentabilidade, pauta oriun-

da da Eco 92, que não só recu-

pera como torna central a preo-

cupação ecológica que habita a 

arquitetura brasileira desde sua 

origem. Reciclagem de edifícios 

obsoletos, proteção do patrimô-

nio, reurbanização de favelas, ex-

perimentos de habitação social e 

desenvolvimento sustentável das 

cidades são atividades em curso, 

mesmo que incipientes. A obra de 

Lelé – inspiradora por seu enga-

jamento sociocultural, desenvol-

vimento tecnológico apropriado 

e preocupações ambientais – é 

exemplo maior de uma arquite-

tura obrigada a renovar sua tra-

dição.

É possível agora responder a 

questão: a boa arquitetura é a que 

enfrenta de forma inventiva as 

necessidades espirituais e mate-

riais de uma coletividade em uma 

determinada época. Ela é enge-

nho e compromisso. A agenda e 

os bons exemplos estão aí, mas 

a escala de nossas deficiências é 

enorme. E a responsabilidade? 

Bem, esta é coletiva. 

ARQUITETURA 
PARA HOJE

ABILIO GUERRA | Arquiteto, editor e professor da FAU MackenzieAdmitamos, por ora, que arquitetura seja coi-

sa feita por arquitetos. Tal como a exercemos, a 

profissão dos arquitetos pressupõe uma socieda-

de desigual, porque se funda na separação entre 

trabalho material e trabalho intelectual e se ins-

titucionaliza num processo histórico de especia-

lização que Bourdieu chamou de “divisão do tra-

balho de dominação”. Nesse sentido, não existe 

boa arquitetura.

No entanto, a divisão do trabalho de domina-

ção gera um aparato tão sofisticado e emaranha-

do que seus agentes perdem a noção daquilo que 

realizam socialmente. São levados a tomar suas 

próprias fantasias e (boas) intenções subjetivas 

por resultados sociais objetivos. Um passo na di-

reção de uma arquitetura melhor seria suspender 

tais ilusões e compreender os reais papéis sociais 

da arquitetura dos arquitetos, isto é, as hetero-

nomias que ela impõe ou para as quais contribui 

substancialmente.

Penso que essa empreitada crítica abran-

ge pelo menos quatro dimensões. A primeira é 

a heteronomia imposta à produção no canteiro, 

cuja teorização a partir de Marx devemos sobre-

tudo a Sérgio Ferro. A segunda é a heterono-

mia no ordenamento espacial da sociedade, tal 

como analisada por Henri Lefebvre. A terceira 

é a heteronomia das distinções simbólicas, que 

não apenas ilustram diferenças de classes, mas 

são diferenças de classes, como mostrou Pierre 

Bourdieu. E a última é a heteronomia do ades-

tramento funcionalista de corpos e gestos, que 

foi tematizada por muitos autores ao longo do 

século XX (talvez por ser a de combate mais fá-

cil). Sem as atividades que os arquitetos exercem 

agora, os trabalhadores do canteiro talvez deci-

dissem por sua conta o que fazer e como, os cida-

dãos negociariam entre si o território coletivo, o 

repertório simbólico seria fruto de imaginação e 

juízos livres, e não haveria cockpits e Disneylân-

dias em que cada movimento dos ‘usuários’ foi 

previamente determinado por alguém.

Toda arquitetura que abra brechas nesses me-

canismos de dominação é boa – pelos menos nos 

limites de uma sociedade não emancipada. 

A ARQUITETURA 
DO ARQUITETO

SILKE KAPP | Professora da Universidade Federal de Minas Gerais

O QUE
  É BOA
     ARQUI
      TE
    TURA

AFINAL, A QUEM SERVE A ARQUITETURA? 
ELA DEVE ENFRENTAR DE FORMA INVENTIVA 
A COLETIVIDADE DE DETERMINADA ÉPOCA 
OU ABRIR BRECHAS NOS MECANISMOS DE 
DOMINAÇÃO DA SOCIEDADE? 

Na tradição ocidental, a ar-

quitetura é uma das três artes 

plásticas: como na pintura e na 

escultura, a rotina e o intelec-

to convertem matéria em objeto 

artístico. No século I a.C, Vitrú-

vio ressalta que além da venus-

tas (beleza) e da firmitas (solidez), 

a arquitetura tem compromisso 

também com a utilitas (utilidade). 

Durante séculos, este elemen-

to de distúrbio fica sob controle, 

pois a função social da arquitetu-

ra era demasiado estreita.

A cena muda com a Revolu-

ção Francesa. As artes ocupam 

papel ideológico estratégico na 

conformação do Estado moder-

no burguês. A escrita das histó-

rias nacionais vai ter na arqui-

tetura vigoroso sustentáculo na 

defesa de uma arte onde corre a 
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ERMÍNIA MARICATO |  Arquiteta e Urbanista » 
Professora titular aposentada da FAU/USP e ex-Secretária 

Executiva do Ministério das Cidades.

VOZES
DA
CIDADE

Ermínia Maricato caminha pela horta de 

sua casa, na zona oeste de São Paulo. Aponta 

algumas plantas, fascinada. “Nesse vasinho, 

eu planto tomates. Toda semana faço a colhei-

ta. Olha essa aqui, sabe o que é? Chama-se 

Ora-pro-nobis”, diz. E completa: “Veja quan-

tos metros quadrados tem aqui. É possível fa-

zer hortas em qualquer quintal”.

A professora titular aposentada da Facul-

dade de Arquitetura e Urbanismo da Univer-

sidade de São Paulo (FAU/USP), que foi Se-

cretária Executiva do Ministério das Cidades, 

entre 2002 e 2005, e Secretária de Habitação 

e Desenvolvimento Urbano do município de 

São Paulo, entre 1989 e 1992, no governo Luíza 

Erundina, é também militante ativa de hortas 

orgânicas.

Ermínia, uma das mais importantes urba-

nistas brasileiras, fala com paixão, espanto e 

indignação sobre os rumos de nossas políti-

cas urbanas, seu objeto de estudo e área de 

atuação há quatro décadas. “O centro de tudo 

é a questão da justiça social. As metrópoles 

brasileiras precisam deixar de ser a expres-

são secular da discriminação contra os mais 

pobres”.

UMA DAS MAIORES URBANISTAS BRASILEIRAS CRITICA A 
POLÍTICA DE ALIANÇA NO PAÍS, AFIRMA QUE O MOMENTO É DE 
ESCOLHA ENTRE DESENVOLVIMENTO E BARBÁRIE E AFIANÇA: 
“TEMOS QUE IR PARA O ENFRENTAMENTO”
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MÓBILE - O que faz com que o mercado tente se 
apropriar até mesmo das tentativas de resolver os 
problemas das cidades?
ERMÍNIA MARICATO - Primeiro, é importante enten-

der que isso não é obra do Brasil, mas do capitalismo 

internacional. Temos governantes e sociedades com 

dificuldade para implementar seus projetos e cerca 

de mil multinacionais e conglomerados econômicos 

que são mais importantes do que estados nacionais - 

e que podem, inclusive, falir cidades inteiras, como é 

o caso de Detroit. No entanto, entre as duas grandes 

guerras mundiais, o capitalismo se tornou amigável 

às políticas sociais já que foi obrigado a ampliar a 

função do Estado e permitir certo equilíbrio entre o 

poder do capital, dos sindicatos e do próprio Estado. 

Isso aconteceu por causa das lutas sociais e da ameaça 

que o comunismo representava no começo do século 

XX. E foi a partir deste período que se criou uma das 

maiores construções da humanidade: o Welfare State, 

o Estado do Bem-Estar Social. Nos Estados Unidos 

e na Europa, a partir de 1972, segundo conta David 

Harvey, o Estado garantiu coisas impressionantes co-

mo o direito à moradia por meio de orçamento pú-

blico. Mas com a crise do padrão produtivo fordista, 

em que uma estrutura de empresa vertical dá lugar a 

uma forma de organização horizontal, utilizando-se 

da terceirização e, depois, da organização em rede, 

passamos para a fase financeirizada do capitalismo.

Mas como se deu a influência da globalização 
nesse “desmantelamento” de direitos sociais?
Caio Prado dizia que a história do capitalismo é uma 

história de internacionalização. Os capitais que toma-

ram o comando são poderosíssimos e, realmente, te-

mos que lidar com eles. Por outro lado, felizmente, há 

os BRICs [acróstico dos maiores países em desenvol-

vimento: Brasil, Rússia, Índia, China] e veremos quais 

serão as novidades que eles apresentarão. Temos que 

analisar que a globalização é uma ideologia, um ideá-

rio conhecido por “neoliberalismo” e que combate o 

Estado interventor e é impressionante o poder desse 

ideário. Eles conseguiram convencer, a partir de in-

filtração na mídia, que o Estado é pesado e ineficiente, 

o que não é mentira em muitos países. O problema é 

que essa ideologia tenta convencer de que seria me-

lhor substituir o Estado pelo mer-

cado, isso sim, uma grande men-

tira. Quando fui para o Governo 

Federal, percebi que esse ideário 

estava em cada casa. No governo 

de Fernando Henrique [Cardo-

so], infelizmente, foi feito um tra-

balho de destruição do Estado de 

Bem-Estar Social no Brasil. Essa 

receita foi aplicada, fazendo com 

que os investimentos urbanos re-

cuassem. Ou seja, temos um “apa-

gão” de praticamente 20 anos na 

habitação, no transporte e no sa-

neamento. 

Diante deste ambiente de 
repressão, quais foram as 
respostas da sociedade?
A ditadura era tecnocrática e ti-

nha um programa de moderni-

zação à força com um arcabou-

ço institucional que combinava 

a criação de regiões metropoli-

tanas de forma absolutamente 

autoritária, acompanhado da re-

pressão aos sindicatos e da falta 

de participação da sociedade. Na 

luta contra a ditadura no Brasil, 

conseguimos retomar a cons-

trução de propostas inovadoras, 

como Reforma Urbana, em que 

construímos uma agenda políti-

ca nacional para as cidades, que 

se refletiu futuramente na Consti-

tuição Federal. Depois de 13 anos, 

conquistamos o Estatuto da Cida-

de. Poderíamos conquistar o Mi-

nistério das Cidades, mas, infeliz-

mente, foi em um período em que 

a política de alianças deteriorou 

a luta democrática e o Ministério 

foi entregue a um partido ligado 

ao capital imobiliário e de cons-

trução civil.

E como essa posição se reflete 
na nossa concepção de cidade?
O Brasil se modernizou do ponto 

de vista institucional e legal, mas 

não no que se refere à aplicação 

da lei. Hoje, estamos em um mo-

mento importantíssimo em que 

devemos optar entre a moder-

nização com distribuição de ren-

da ou aquela modernização que 

industrializou o Brasil com con-

centração de renda. Incluiremos a 

reforma fundiária, urbana e agrá-

ria ou vamos aprofundar a “bar-

bárie”, levando em consideração 

que o judiciário do país não aplica 

a lei e não conhece a legislação ur-

banística? Quando um juiz emite, 

por exemplo, uma ordem de des-

pejo do jeito que tem sido feita, ele 

desconhece a Constituição e o Es-

tatuto da Cidade, já que o direito 

à moradia é absoluto, enquanto o 

direito à propriedade, não.

Como os movimentos de classe 
média, como o dos arquitetos, 
podem ajudar a mudar nossa 
realidade e diminuir estas 
contradições?
As categorias profissionais caem 

na burocracia e em sua própria 

defesa, acima do interesse da na-

ção e, muitas vezes, do interes-

se das classes sociais oprimidas. 

Agora, entre os arquitetos, no 

CAU e nos sindicatos, há ideias 

progressistas e com muito poten-

cial; precisamos, portanto, dar a 

essas ideias uma força transfor-

madora. Nosso ofício pode trazer 

melhorias para a vida da popula-

ção; a história mostra isso. É claro 

que existem arquitetos que se co-

locam a serviço da elite, mas não 

são desses que falo: há histórias 

de arquitetos que trabalharam 

pró-interesse público e social. E 

se tivermos vitórias, as novas lide-

ranças precisam saber o que é boa 

arquitetura e bom urbanismo. 

E quais são as forças que 
promovem essa “barbárie” nas 
cidades?
Os principais interesses que es-

tão, hoje, dominando as cidades 

são a construção pesada, a cons-

trução de infraestrutura, o capital 

imobiliário e a indústria automo-

bilística. Atrás deles, há interes-

ses que chegam até a Câmara 

Municipal, à máquina adminis-

trativa, e que são um tipo de “no-

vo patrimonialismo”, utilizando o 

cargo em favor próprio. Com o 

boom imobiliário que tivemos na 

cidade de São Paulo - e em muitas 

outras - o que se tem é a expan-

são da ocupação dos mananciais. 

Os pobres não cabem na cidade. 

Ponto. E eles são a maioria. E não 

seremos nós, arquitetos, que fare-

mos a revolução sozinhos. O cen-

tro de tudo é a questão da justiça 

social. As metrópoles brasileiras 

precisam deixar de ser a expres-

são secular da discriminação con-

tra os mais pobres.  

Nós incluiremos a reforma 
fundiária, urbana e agrária 
ou vamos aprofundar a 
barbárie?
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Qual deve ser a postura de um 
arquiteto para contribuir com 
uma arquitetura que vá na 
contramão desta perspectiva 
hegemônica?
Temos que “ir para o pau”: com-

bater esse analfabetismo urbanís-

tico e o analfabetismo em todos os 

níveis. Não é apenas com eleição 

que nós vamos resolver o proble-

ma no Brasil. Você pode votar no 

melhor prefeito, mas ele não vai 

conseguir diminuir o número de 

carros na cidade sem o apoio da 

sociedade e da Câmara de Verea-

dores, por exemplo.

Qual a importância de se 
ter um pensamento público 
dos intelectuais? Há uma 
diminuição dos intelectuais nos 
espaços públicos?
A primeira derrota que tivemos 

foi da ditadura. A segunda foi 

para o neoliberalismo que tomou 

conta das universidades brasilei-

ras, que hoje não enxergam que 

inovação vem quando se traz pes-

soas que agregam uma novidade 

à universidade, seja na vida de 

quem anda no transporte coleti-

vo ou de quem a polícia pega pa-

ra revistar toda hora. Precisamos 

mergulhar na nossa realidade. 

Quando as pessoas me pergun-

tam como vamos resolver a ques-

tão das cidades, eu falo: temos um 

arcabouço legal pronto, institui-

ções, programas, propostas, ex-

pertise e experiência. Não falta 

nada. Temos que lutar para im-

plementar isso tudo que está nas 

leis e nas experiências. As elei-

ções são importantes, mas não 

são suficientes. Temos que cercar 

cada vereador e cada prefeito. Há, 

também, certo pragmatismo dos 

partidos de esquerda. Não de to-

dos, mas os mais importantes se 

envolvendo em política de alian-

ças. E isso foi uma outra derrota.

Qual é a sua perspectiva em 
relação à tríade: habitação, 
ocupação do espaço público e 
as alianças entre os diferentes 
sujeitos na disputa pelo direito 
à cidade?
Dentro do espectro de alianças, 

as cidades foram jogadas para os 

leões, perdendo sua importância. 

É justamente nesse ponto que 

entramos com o seguinte ques-

tionamento: o que, de fato, é im-

portante naquilo que nós estamos 

denominando “cidade”? A distri-

buição de renda não melhora ne-

cessariamente a vida urbana, mas 

você pode ter mais dinheiro para 

comprar carro e moto e ocupar 

uma nova fronteira nos manan-

ciais porque você não consegue 

acessar a cidade. Mas o que é a 

cidade? Uma localização. Por que 

uma localização? Porque é chão, 

com infraestrutura, com algumas 

qualificações. Tem que ter escola, 

tem que ter água, hospital, oferta 

de emprego. Recentemente, uma 

pesquisa da SEADE [Fundação 

Sistema Estadual de Análise de 

Dados] divulgou que 20% das 

empregadas domésticas que tra-

balham no município de São Pau-

lo são de regiões de fora da capi-

tal paulista. O pior é que, entre as 

empregadas domésticas, mais de 

30% é chefe de família. Ou seja, 

são mães que abandonam, lite-

ralmente, os filhos para passar de 

duas a três horas nos transportes.

Muitos são pessimistas quanto 
às políticas urbanas nas 
cidades. De que maneira a 
senhora acha que é possível 
manter o otimismo?
Com o neoliberalismo, as cidades 

foram saindo da agenda e, contra 

a pauta neoliberal e a queda das 

forças de esquerda no mundo, no 

Brasil nós criamos centrais sindi-

cais, movimentos, partidos. Está-

vamos na contramão do mundo 

durante a década de 80, principal-

mente. Nos anos 90, a hegemonia 

neoliberal já começou a ganhar 

espaço e as cidades sumiram da 

agenda depois da criação do Mi-

nistério das Cidades, que conduz 

a política urbana como se fosse 

uma soma de obras. Política ur-

bana é isso. A desculpa é que não 

é ele que tem a competência pelo 

uso e ocupação do solo, então, se 

o Ministério dá a diretriz, quem 

aplica é o município. Seria fun-

damental ter um organismo me-

tropolitano com uma autoridade 

concertada entre os municípios. 

As pessoas estão aceitando morar 

no fim do mundo, mas elas que-

rem chegar no emprego. A jorna-

da do transporte cansa mais do 

que a jornada de trabalho. Hoje 

vemos que há muitos jovens da 

“nova classe média”, na periferia, 

que estão na universidade graças 

ao Prouni, que não querem o mo-

delo “casa, carro, televisão”, não 

querem se subordinar. Também 

existe uma energia em jovens de 

classe média. Se bem que a clas-

se média paulistana é de um con-

servadorismo bárbaro. Mas que 

bom que são poucos.

Poucos, mas violentos.
Violentos, sem dúvida. Alguns deles têm uma men-

talidade escravista até hoje.  Mas vejo que tem real-

mente coisa nova aparecendo, que é pluripartidária, 

ou apartidária, que é pluriclassista, que é outra novi-

dade, e que depois gerou esses movimentos em rede, 

sem hierarquia. A minha geração apostava em uma 

visão holística e numa transformação pela reforma 

ou revolução. Essa moçada aposta em alguns pontos 

para fazer uma grande mudança. E mudanças aconte-

ceram a partir de junho, como suspender o aumento 

da tarifa em 100 cidades. 

Como a senhora mesmo afirmou, esses 
movimentos partiram, essencialmente, da 
classe média. Em sua opinião, como ficam essas 
questões para a população das periferias das 
grandes cidades?
O marco dessa visibilidade foi, para a massa, o filme 

“Cidade de Deus”. Para os intelectuais, foi “São Pau-

lo, Crescimento e Pobreza”, de 1975. Nem era o “ovo 

da serpente”, já era a própria serpente da periferia 

crescendo, dentro da área de proteção dos manan-

ciais, que não constava nem no mapa da Secretaria 

Municipal de Planejamento. Se a realidade era outra, 

então a realidade é que tá errada. Desconhecia-se a 

realidade. Isso foi o que começou a fazer de fato a mi-

nha cabeça. Era a noção de que tanto universidade 

quanto Estado desconhecia o que acontecia na cida-

de; discutiam-se ideias fora do local. Eram leis para 

uma cidade que não existia - ou existia na Europa, 

nos Estados Unidos, mas aqui não. Na periferia, exis-

te uma luta dessa cidade que se tenta ocultar e dessa 

cidade que quer aparecer. Creio que os sindicatos de 

arquitetos, os IAB e o CAU têm que dar visibilidade 

para essa obscena desigualdade. 

Na periferia das metrópoles, existe uma 
luta entre a cidade que se tenta ocultar e a 
cidade que quer aparecer
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A 

frase que dá título a es-

ta matéria não é minha. 

Quem disse isso foi nin-

guém menos que o saudoso pro-

fessor Lúcio Costa, arquiteto au-

tor do Plano Piloto de Brasília.

Conheci pessoalmente Lelé 

há cerca de 12 anos quando fui 

convidado a proferir uma pales-

tra na Universidade Paulista de 

Ribeirão Preto numa “semana de 

arquitetura”. Cheguei um pouco 

antes do horário combinado e fi-

quei esperando o palestrante an-

terior terminar sua fala. Era um 

senhor de cabelos brancos que, 

com uma simplicidade ímpar, 

mostrava aos estudantes a sua  

singular maneira de ver e conce-

ber a arquitetura. 

“Esse cara é o Lelé em pes-

soa”, pensei com meus botões. 

E era. Quando terminou sua pa-

lestra, fui correndo me apresen-

tar a ele e dizer-lhe o quanto eu 

o admirava. Lelé (nascido João 

Filgueiras Lima há 82 anos) esta-

va temporariamente em Ribeirão 

Preto a convite da prefeitura local, 

para projetar e construir várias 

creches municipais. O resultado 

dessa minha tietagem foi o agen-

damento de uma visita à fábrica 

de elementos pré-moldados que 

ele implantou na cidade, para fa-

zer as creches.

recém formado em arquitetura e 

urbanismo, Lelé foi a Brasília no 

início da década de 60 trabalhar 

com Niemeyer. Foi lá na capital fe-

deral que ele desenvolveu o gosto 

pelas estruturas pré-moldadas de 

concreto, tecnologia largamente 

utilizada na Europa para recons-

truir as cidades devastadas pela 2ª 

grande guerra. Pesquisou larga-

mente os sistemas construtivos, 

as estruturas metálicas, a arga-

massa armada. Colocou poesia 

na “dureza” da arquitetura de es-

cala industrial. Semeou hospitais 

da Rede Sarah Kubitschek pelos 

quatro cantos do país. Humani-

zou a arquitetura hospitalar mes-

mo lançando mão de alta tec-

nologia. Projetou de passarelas, 

pontos de ônibus e bancos de 

jardim a centros administrativos, 

escolas e igrejas, sempre com ino-

vação, sempre pesquisando no-

vos materiais, novas tecnologias 

e sem perder a magia das formas 

aprendidas com seu mestre Os-

car Niemeyer.

Lelé foi um arquiteto comple-

to, do sonho do projeto ao can-

teiro de obras. Deixou um lega-

do arquitetônico enorme e uma 

grande lição de vida a todos nós 

brasileiros. Foi um lutador. Lutou 

em prol da arquitetura brasileira 

e também contra um câncer que 

contraiu bem antes daquela pa-

lestra na Unip de Ribeirão Preto. 

Infelizmente, a doença venceu a 

luta no dia 21 de maio passado. 

Prefiro acreditar que Lelé não 

morreu. Quero crer que Deus o 

contratou para projetar alguma 

grande obra “lá em cima”, junta-

mente com Niemeyer e com meu 

caro amigo arquiteto Miguel Pe-

reira, outro ícone da arquitetura 

brasileira, que também nos dei-

xou no mês de maio.

Por tudo isso, eu volto a pa-

rafrasear o mestre Lúcio Cos-

ta: “Léle é o arquiteto que todos 

nós, arquitetos, gostaríamos de 

ter sido”. 

LELÉ, O ARQUITETO 
QUE EU GOSTARIA 

DE TER SIDO

AFONSO CELSO BUENO MONTEIRO | Arquiteto e Urbanista, Presidente do CAU/SP

Lelé foi um arquiteto 
completo, do sonho do 
projeto ao canteiro de 
obras 

Dias depois, fui com meus 

alunos de arquitetura e urbanis-

mo das Faculdades D. Pedro II de 

São José do Rio Preto conhecer 

o trabalho de Lelé em Ribeirão. 

Chegamos lá por volta de 9 horas 

da manhã e mais que depressa ele 

subiu no nosso ônibus e juntos, 

fomos fazer um “tour” pelas suas 

obras. Com o brilho nos olhos de 

um menino que acabou de cons-

truir seu primeiro carrinho de ro-

limã, ele nos mostrou cada um de 

seus projetos, cada uma de suas 

obras, cada uma de suas peças de 

pré-moldado que ele concebeu 

para erguer seus inventos. Ca-

rioca de origem humilde, então 
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C 
onheci Miguel Pereira em 

1983, quando ele era pro-

fessor na Faculdade de Ar-

quitetura da USP. Acabava de che-

gar dos Estados Unidos e trazia 

muitas novidades, especialmente 

na área de Urbanismo.  Naquele 

momento, vários de nossos pro-

fessores, como Vilanova Artigas e 

Paulo Mendes da Rocha, retorna-

vam à nossa escola, trazidos pe-

las aberturas dos novos horizon-

tes políticos no nosso país tropical 

e ditatorial.

Havia, lá na FAU/USP, um 

concurso interno para escolha 

de três equipes para desenvol-

vimento de trabalhos para a X 

Conferencia Latino Americana de 

Escuelas Y Faculdades de Arqui-

tectura, que aconteceria em nos-

so campus universitário no mês 

de outubro de 1983. Fizemos a 

nossa inscrição e o projeto para o 

concurso preliminar, com vários 

orientadores prestimosos, mas a 

banca de julgamento interno da 

FAU/USP seria composta por es-

te professor, Miguel, e pelos pro-

fessores Paulo Mendes da Rocha 

e Candido Malta Campos. Eles 

escolheriam os representantes 

da Universidade no Concurso de 

Estudantes do Congresso.

Lembro-me, como hoje, do 

amplo debate público promovi-

do pelos jurados, realizado dian-

te de todos, para se chegar ao 

resultado final que nos levou a re-

presentar a FAU/USP, com mais 

duas equipes de estudantes. Se-

riam três equipes oficiais.  Dessas 

equipes, foi a nossa que levou a 

menção honrosa no Concurso La-

tino-americano. Estávamos ape-

nas no segundo ano do curso e 

nossos desenhos eram muito po-

lêmicos, apresentando estruturas 

em madeira, palafitas, redes para 

dormir e telhados de duas águas 

para a várzea amazônica, inspi-

rados nas obras de um dos nos-

sos ídolos, o arquiteto Severiano 

Porto e no estudo das arquitetu-

ras populares da região.  Diante 

da reação de alguns mestres que 

não aceitavam aquela linguagem 

considerada reacionária, Miguel 

Pereira partiu em nossa defesa e 

ganhou o debate. Era um moder-

nista que entendia de ecologia! 

Essa foi uma bela surpresa!

Em 1985, eu havia publicado 

um poema na Revista do Grêmio 

dos estudantes da FAU.  Ele, uma 

figura enigmática e, um pouco si-

sudo, de mim se aproximou no ca-

fé, e me disse: gostei muito de seu 

poema publicado. Se tem outros, 

sugiro que você faça um livro, e 

não perca tempo. Com grande 

alegria segui seu conselho, pois 

a sua opinião de leitor era para 

mim avaliadora. Assim surgiu o 

meu primeiro livro, “Triptico”, ro-

dado por João Pereira, com pe-

quena tiragem e capa discutida 

com os professores Minoru Na-

ruto e Lucrécia Ferrara, em dis-

ciplina do curso. Mais uma des-

coberta, confirmada ao longo dos 

anos: Miguel era excelente incen-

tivador de autores para que pu-

blicassem seus trabalhos e amava 

muito a Poesia.

Depois de alguns anos, preci-

samente em 2005, como professo-

ra doutora e membro convidada 

do grupo de pesquisa coordenado 

por Miguel Pereira no NAPPLAC- 

Núcleo de Apoio à Pesquisa, Pro-

dução e Linguagem do Ambiente 

Construído, da FAU/USP, com-

preendi o seu memorável apoio 

ao trabalho estudantil da Amazô-

nia, quando encontrei nas pági-

nas 156-170 de seu livro “Arquite-

tura Texto e Contexto, o discurso 

de Oscar Niemeyer”, o trecho que 

tratava da “leveza na arquitetura 

brasileira”. Com um arrazoado, 

que trabalhava as conexões en-

tre escritos, ideologias e obras de 

Niemeyer e seus companheiros, 

registraram-se, ali, com grande 

elegância filosófica, as referên-

cias à arquitetura popular bra-

sileira realizadas por Niemeyer 

e também as releituras de Lúcio 

Costa e Joaquim Cardoso. Este 

último era o engenheiro das es-

truturas, também poeta, o mesmo 

que citara as palafitas de madeira 

às margens do Rio Amazonas co-

MIGUEL PEREIRA 
E A ARQUITETURA 
DA ESPERANÇA

SAIDE KAHTOUNI | Conselheira estadual do CAU-SP

Fui conhecendo pouco 
a pouco o Mestre, que 

se tornou, depois, meu 
inseparável companheiro
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mo belas lições vernaculares de leveza estrutural, em 

seu ensaio publicado na Revista Módulo n. 1, de 1955.

Miguel foi colega de Niemeyer na construção/re-

construção da Universidade de Brasília, no final dos 

anos 60, quando saiu de Porto Alegre, onde havia es-

tudado Arquitetura, para trabalhar e residir na no-

va capital federal e projetar, naqueles tempos, com 

grande elegância, a biblioteca da UnB.  Depois, na 

perigosa década de 70, então diretor do curso de Ar-

quitetura, partiu para “estudos”, residindo tempora-

riamente nos Estados Unidos.  Mais tarde, concluiu 

sua tese de doutorado na Inglaterra, no ano de 1993, 

pela Universidade de Sheffield, na área de filosofia, 

em licença da FAU/USP. Essa tese nos proporcionou 

a preciosa edição do seu livro sobre o discurso de 

Oscar Niemeyer, pela Universidade de Brasília (1997), 

infelizmente, hoje esgotada, e de que tenho um exem-

plar em minhas mãos, com sua dedicatória amiga, 

datada de 2005.

Trabalhamos juntos, em rica convivência intelec-

tual no NAPPLAC por cinco anos seguidos, produzin-

do discussões, conceituações e textos, sob a direção 

de Miguel Pereira, publicados em 2008, nos dois vo-

lumes organizados magistralmente pela colega Lu-

cinda Prestes. A proposta da publicação “Sobre Ar-

quitetura Brasileira e Ensino na Virada do Século”, 

baseada na coleta e análise de depoimentos de pro-

fessores arquitetos da FAU/USP seguia, obviamente, 

os princípios básicos dos estudos de Miguel Pereira 

em suas diversas obras anteriores, e foi encantadora.

Assim, semana a semana, fui conhecendo pouco 

a pouco o Mestre, que se tornou, depois, meu insepa-

rável companheiro. Foi aí que conheci a outra face do 

professor, como nosso grande articulador da política 

profissional. Eu havia recebido, no segundo semes-

tre de 2008, dois convites, que me 

deixaram apavorada: o primeiro 

seria candidatar-me à presidên-

cia nacional da ABAP por chapa 

única, e o outro, anterior, seria ser 

a suplente do então presidente 

Eduardo Barra, no CBA - Colégio 

Brasileiro dos Arquitetos. Eu era 

apenas uma associada da ABAP 

que tinha seu escritório e que atu-

ava como editora voluntária da 

Periódica Paisagem Escrita, cria-

do por um grupo de abnegados, 

e eu não tinha nenhuma atuação 

histórica que se caracterizasse co-

mo de dirigente sindical ou algo 

do tipo. Seria também meu com-

panheiro, Miguel Pereira, o meu 

grande incentivador para essas 

tarefas, arduamente cumpridas.

Para o ingresso nessa labuta 

precisei deixar um pouco as mi-

nhas escritas poéticas. Aquela 

grande pesquisa no NAPPLAC 

estava finalizada e então passei 

a trabalhar em conjunto com os 

outros dirigentes, tanto no âmbi-

to da minha entidade, como jun-

to às outras quatro entidades de 

arquitetos e urbanistas (ABEA, 

AsBEA, FNA e IAB) diversos as-

pectos normativos e regimentais, 

discussões do projeto de lei da 

profissão, e sempre que eu con-

cordava, seguindo as opiniões de 

Miguel, mas... Sem deixar de ter 

a minha autonomia, ou até certa 

teimosia, claro! 

O momento era de debates 

acalorados entre as entidades e 

estávamos os dois situados em 

duas diferentes entidades, ABAP 

e IAB.  Algumas vezes, com o pas-

sar do tempo, ocorreram alguns 

incidentes agora considerados 

divertidos, como, por exemplo, a 

de enviar ao grupo do CBA um 

e-mail, por engano, do endereço 

de Miguel, que eu também ma-

nejava, e isso aconteceu por que 

eu estava utilizando o seu laptop 

na praia e não havia trocado o re-

metente.  

A minha cota de luta pela cria-

ção do CAU em seus últimos anos 

foi um presente que me propus a 

dar ao meu companheiro Miguel. 

Frequentemente, ao sairmos de 

uma pesada peleja (como diriam 

os gaúchos), ele dizia: já faz qua-

se cinquenta anos que eu luto por 

este conselho e agora acho que 

vou ainda morrer e não verei nada 

disso... Então eu dizia: 

Miguel, confie... Vai ver sim!

E assim aconteceu. Fruto do 

consenso entre as cinco entida-

des, sem hierarquias, sem ordens 

de grandeza, riqueza, idade ou 

tamanho, as cinco entidades na-

cionais unidas, assinando sempre 

em ordem alfabética, consegui-

ram, no dia 31.12.2010, a sanção 

da lei do CAU, pelo então presi-

dente da República, o Lula.

Íamos frequentemente a Bra-

sília, nos reuníamos em diversas 

oportunidades e o clima era de 

grandes expectativas. Miguel viu 

a implantação do CAU. Foi nosso 

primeiro conselheiro federal pe-

Minha cota de luta pela criação do CAU foi 
um presente que me propus a dar ao meu 
companheiro Miguel
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lo estado de São Paulo, onde re-

sidiu e se “apaulistou” por mais 

de trinta anos. Aqui foi vencedor, 

gaúcho, do concurso público na-

cional do projeto do Monumento  

Pedro de Toledo, não construído 

pelo então governador Ademar 

de Barros em 1967, por motivos 

não explicitados, mas explicados 

por Pereira em seu último livro 

“Arquitetando a esperança”.

Envolvido pelas questões da 

política profissional, o professor 

não teve tempo dedicado a trans-

formar todo o seu potencial pro-

jetual num escritório-empresa, 

como muitos hoje se situam. Em 

“Arquitetando a Esperança”, que 

lemos e discutimos os dois duran-

te a produção, onde se apresenta 

o percurso de suas obras inau-

gurais das décadas de 50 e 60, 

as belas residências modernistas 

que projetou, a sua rica participa-

ção na equipe da refinaria Alber-

to Pasqualini, fruto de um sonho 

nacionalista vinculado a campa-

nhas importantes daquele tempo 

do “o petróleo é nosso”. O conteú-

do foi levado, com carinho, espe-

cialmente, por ele ainda inédito à 

palestra realizada em sua cidade 

natal, Alegrete, em 2012, antes da 

publicação.

Miguel Pereira preferia usar o 

espaço de seu “atelier”, como ele 

mesmo depois reconheceu, para 

as suas reuniões com orientando 

(a)s e colegas, e todos os envolvi-

dos nas lutas maiores da profis-

são, os quais vinham de todos os 

cantos pedir-lhe conselhos.  Era 

um espaço compartilhado com as 

suas visitas e amigos, onde ele ti-

nha a liberdade da congregação e 

da criação. Esse espaço foi sem-

pre por mim muito respeitado, 

visto que eu mesma tinha o pri-

vilégio de termos as nossas “ter-

túlias” diárias, como bem diria o 

nosso querido Miguel. 

No dia 11 de novembro de 

2011, Miguel Pereira, homem 

extremamente metódico não se 

apresentou ao jantar, em nossa 

casa, no horário de costume. Os 

telefones não atenderam e a situa-

ção me dizia que algo havia acon-

tecido. Fui encontrá-lo de noite, 

em seu escritório vitimado por 

um AVC, sem socorro algum dos 

funcionários do prédio, que de-

satentamente não perceberam que ali ficara tranca-

do. A partir daí, o hospital HCOR aqui em São Paulo, 

uma equipe médica, amiga, cuidadosa e competen-

te, e tudo o mais que se passou, mudando de vez as 

nossas vidas.

Faleceu no dia 15 de maio, no Hospital de Tubarão, 

nas proximidades da Pousada Pedra Grande, onde 

passamos quatro férias de verão seguidas. Morreu 

de pneumonia aguda, falência renal e um segundo 

AVC, em companhia de seu único filho, conforme des-

crito em sua certidão de óbito. Nos últimos tempos, 

em várias manifestações públicas e palestras, falava 

sempre da “querência”, referindo-se às estâncias de 

sua terra natal e a vontade do gaúcho boiadeiro ou 

viajante, em retornar a sua casa, sempre. E para onde, 

afinal, ele não voltou...

O que fica, para nós todos, é a missão pronunciada 

de “Arquitetando a Esperança”, visando continuida-

des, e que não são exclusivas e, sim, COLETIVAS. Pois 

que se desdobram e se ramificam, e ramificam, em ta-

refas e mais tarefas e, mais tarefas... e, mais tarefas! 

Ele não teve tempo para 
transformar todo o seu 
potencial projetual num 
escritório-empresa
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A desinformação de síndicos, administradoras e 

proprietários sobre os riscos que uma reforma possa 

acarretar faz com que muitas obras sejam realizadas 

sem nenhum acompanhamento técnico, ignorando 

mudanças estruturais, hidráulicas, aumentos de car-

ga elétrica ou carga estrutural, na impermeabilização, 

impactos acústicos e térmicos, controle no acesso de 

funcionários, derrubada ou criação de paredes etc, 

acontecendo até mesmo sem o conhecimento ou au-

torização do condomínio. 

O Código Civil Brasileiro, lei nº 10.406 de 10 de 

janeiro de 2002, em sua seção II, artigo 1.348 respon-

sabiliza o síndico civil e criminalmente em conjunto 

com o proprietário da unidade condominial por qual-

quer sinistro que possa vir a ocorrer em edificações 

de uso múltiplo, tanto residencial, como comercial 

ou de serviços.

REFORMAS EM 
EDIFICAÇÕES

Com a criação do Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo do 

Brasil e dos Estados, criado em 

2010, através da lei 12.378/2010, 

os arquitetos e urbanistas bra-

sileiros tiveram suas atribuições 

profissionais, enfim, regulamen-

tadas por meio deste instrumento 

para que atuem como autores de 

projeto e responsáveis técnicos 

em obras e serviços.

A ABNT definiu, através da 

NBR nº 16.280 de 18 de abril de 

2014, as regras e diretrizes para 

obtenção de um grau de exce-

lência na ordenação das refor-

mas em condomínios, tanto em 

unidades (áreas privadas) como 

em áreas externas. Devido à re-

percussão na mídia, pareceu ao 

grande público que a necessi-

dade da contratação de um pro-

fissional habilitado não existia, o 

que é um equívoco porque as leis 

que regulamentam a profissão já 

existiam quando da emissão des-

ta norma técnica.

Os Registros de Responsabi-

lidade Técnicas-RRT devem ser 

elaborados de acordo com a ati-

vidade realizada pelo arquiteto e 

urbanista, uma cópia deve ser en-

tregue juntamente com uma có-

pia do projeto e do memorial des-

critivo ao síndico do condomínio. 

Se o arquiteto e urbanista não o 

fizer, cabe ao síndico solicitar esta 

documentação.

No caso de autoria de projeto, 

o arquiteto e urbanista deve ela-

borar um RRT de autor de refor-

ma em edificação. Se o arquite-

to e urbanista for o responsável 

técnico pela obra ou serviço, este 

deverá elaborar um RRT de exe-

cução de reforma em edificação.

Caso ocorra alguma dúvida 

em relação à segurança da edifi-

cação, o síndico deverá, por meio 

do condomínio, contratar um ou-

tro profissional com atribuição 

para tanto, com elaboração de 

um laudo técnico que as dissi-

pe. O pagamento deste profissio-

nal deverá ser feito pelo próprio 

condomínio. Se o profissional que 

elaborar o laudo for arquiteto e 

urbanista, este deverá recolher 

um RRT múltiplo mensal.

É muito importante lembrar 

que qualquer projeto ou obra 

que altere uma construção de uso 

múltiplo deve ser arquivado junto 

aos projetos originais da edifica-

ção para que possa servir de con-

sulta às próximas alterações que 

possam vir a ser realizadas. A nor-

ma técnica nº 16.280/2014 poderá 

ser adquirida diretamente no si-

te da ABNT (www.abnt.org.br). 

Os RRTs devem ser 
elaborados de acordo com 
a atividade realizada pelo 
arquiteto e urbanista

MÁRCIA MALLET | Diretora Técnica do CAU/SP
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A cidade de São Paulo tem 

sido palco de importantes repre-

sentações cinematográficas des-

de os primeiros tempos do cine-

ma realizado no Brasil, em geral 

produções empenhadas em um 

elogio da experiência urbana 

paulistana tomada como sinal 

de progresso e de modernização 

do país. Da década de 1950 aos 

dias atuais, o cinema paulistano 

apresentou algumas obras notá-

veis no que diz respeito ao trato 

das relações de violência e à re-

presentação do capital através 

de uma encenação dos parado-

xos urbanos da megalópole e do 

mundo do trabalho. De São Paulo 

S/A (Person, 1965) ao cinema de 

Sérgio Bianchi e Tata Amaral, te-

mos em O invasor, de Beto Brant 

(2001), obra notável que alegoriza 

a experiência nacional e os confli-

tos de classes em um momento de 

simultânea ‘paulistização’ do país 

e ‘brasileirização’ do capitalismo 

global.

Em um thriller expressionis-

ta, dois engenheiros, sócios de 

uma construtora, encomendam a 

morte de um terceiro sócio que 

conflitos surgem não da opressão 

sobre os oprimidos, mas da nega-

ção de um lugar ao sol à periferia. 

A jornada do matador, da perife-

ria ao centro, tem como objetivo 

a conquista individual do poder 

de “mandar fazer”, em resposta a 

anos de modernização conserva-

dora e incentivo ao consumo, que 

só se acentuou da estreia do filme 

para cá.

Este processo transgressor 

envolve o cortejo pelo assassino 

da filha de sua vítima. Romeu e 

Julieta/Adão e Eva (como o pró-

prio casal se define, em uma ce-

na de amor e drogas no topo do 

morro/Jardim do Paraíso, em ple-

na Heliópolis), que protagonizam 

uma passagem exemplar do filme: 

em um deslocamento de carro, há 

uma sequência de imagens da ci-

dade que parte do espaço social 

do “bairro nobre” da menina e se-

gue para a “periferia marginal”. 

Aqui, a montagem elabora uma 

continuidade  entre os polos que 

evidencia uma relação incestuosa 

das classes (nos níveis dramático 

e discursivo da obra), elaborando 

uma dinâmica de complexa inter-

conexão entre centro e periferia 

como forma elementar da cidade 

e do capitalismo contemporâne-

os. É na materialidade da expe-

riência social urbana de São Pau-

lo que “O invasor” promove uma 

análise crítica da sociedade, iden-

tificando a lógica da cidade com a 

do funcionamento do capitalismo.

O verdadeiro “invasor” do 

filme, afinal, é o Brasil: a realida-

de que se impõe à narração e às 

fórmulas melodramáticas. A ex-

periência nacional toma a cena e 

subverte as regras narrativas, de 

forma análoga à busca de prota-

gonismo pelo matador. 

Já dizia o poeta que não há na-

da mais parecido com uma casa 

em construção do que uma casa 

em processo de destruição. Entre 

prédios sendo erguidos e a fave-

la que tudo cerca, a aporia social 

é delineada ao som hip hop que 

anuncia, com traços épicos, que 

“a bomba vai explodir”. 

se contrapunha a um negócio 

tão rentável quanto ilícito. Após 

a execução do trabalho, o mata-

dor contratado invade o espaço 

onde não era esperado: desres-

peitando as convenções de dis-

crição próprias à prestação des-

se tipo de serviço, assim como as 

convenções do gênero cinemato-

gráfico (segundo as quais o per-

sonagem do assassino de aluguel, 

secundário, deveria se manter à 

margem da trama), começa a ul-

trapassar os limites socialmente 

estabelecidos entre a sua perife-

ria marginalizada e o centro dos 

empresários, apropriando-se de 

um espaço e de uma posição so-

cial que lhe foram sempre nega-

dos. A grande periferia neoliberal 

paulistana da Zona Sul invade o 

Itaim e a Vila Madalena das bala-

das e grandes negócios para exi-

gir a sua fatia do bolo.

O filme escancara a distopia 

do presente, com uma transmu-

tação da luta de classes própria 

à realidade política que vivemos 

no país nas últimas duas déca-

das, em que a base da pirâmide 

social não almeja a tomada do po-

der pela revolução, mas o abur-

guesamento. No lugar da justiça 

social, própria às narrativas do 

Cinema Novo e ao horizonte po-

lítico dos anos 1950/60, procura-

-se a ascensão social. Assim, os 

Entre prédios e 
favelas, a aporia 
social é delineada 
ao som do hip hop

  O invasor:
	 da lógica da cidade
		  à lógica do capital

KIM WILHEIM DORIA | Mestrando pelo Programa de 
Pós-Graduação em Meios e Processos Audiovisuais, Escola de 
Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo
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Observatórios

NA ESTREIA DESSA SEÇÃO, ARQUITETOS E URBANISTAS DISCUTEM TEMAS 

CRUCIAIS PARA A SOCIEDADE BRASILEIRA, COMO A FUNÇÃO PÚBLICA DO 

PROFISSIONAL, AS REMOÇÕES FORÇADAS, INFRAESTRUTURAS VERDES E O 

ENSINO COMO PRÁXIS

As ilustrações que compõem esta 
seção são de | DANIEL BUENO |

Releitura do Monumento à Terceira 
Internacional, idealizada e projetada 
pelo  arquiteto russo Vladimir Tatlin 
(1885 -1953)
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Arquiteto 
funcionário público, 
quem vai querer?

A figura idealizada do arquiteto esteve associada a do gênio 

criador e, modernamente, a do profissional liberal, autônomo em 

seu ofício, premiado e reconhecido no círculo privilegiado de seus 

pares. Quase todo estudante de arquitetura é estimulado a desejar 

ter escritório com seu sobrenome estampado, sair em capa de 

revista e ser um dia descoberto por um crítico internacional como 

nova promessa brasileira para a arquitetura mundial. 

OBSERVATÓRIO OBRA PÚBLICA | ALEXANDRE DELIJAICOV, ANDRÉ TAKYIA e PEDRO FIORI ARANTES

Além do escritório-ateliê da 

“alta arquitetura”, os ciclos de 

crescimento econômico produ-

ziram grandes escritórios priva-

dos de projeto e, dentro deles, o 

arquiteto empresário e, em maior 

número, o arquiteto assalariado, 

desenhista heterônomo de frag-

mentos de projeto. Virar arquite-

to-proletário, com liberdade de 

criação reduzida, seria, por outro 

lado, a chance de organização 

sindical e consciência de classe, 

sempre frágil, contudo, em nosso 

campo liberal e competitivo – mas 

ação ainda necessária. 

Em ambos os casos, arqui-

tetos do setor privado disputam 

contratos do Estado e conside-

ram-se os mais preparados para 

receber as encomendas públicas 

de todos os portes – por concor-

rência, concursos ou por meio da 

anômala figura do notório saber 

e dispensa de licitação. Não é à 

toa que o grande nome da arqui-

tetura brasileira foi um desses ca-

sos, e que ninguém contesta, pois 

Oscar Niemeyer foi o arquiteto 

número um do Estado brasileiro 

sem ser funcionário público.

Afinal, funcionário público, 

no imaginário social, é aquele burocrata cinzento, 

empoeirado e medíocre, desprovido de criatividade 

e sensibilidade. Como poderia ser ele bom arquiteto? 

Fazer carreira pública no Brasil pode ser atraente em 

alguns setores privilegiados, as chamadas carreiras 

de estado, em geral ligadas à justiça, fazenda, recei-

ta e altos cargos públicos, militares e civis. Mas para 

arquiteto e urbanista, esse é um lugar destinado aos 

que, talvez, tenham poucas ambições profissionais 

(ou do ego), almejam estabilidade ou não querem se 

aporrinhar com clientes privados. 

Além de salários muitas vezes abaixo do próprio 

piso da categoria, por ausência de carreira especí-

fica, o arquiteto em geral recebe responsabilidades 

muito acima da remuneração e do prestígio que lhe 

são destinados. São inúmeros municípios que, quan-

do contam, têm pouquíssimos arquitetos para todo 

o setor de planejamento urbano, projetos, obras, de-

sapropriações, aprovações e fiscalizações. O que re-

sulta em dificuldades de todas as ordens, além de re-

sultados precários, processos morosos e fiscalização 

insuficiente. 

Se, na máquina pública, já estão em número mui-

to aquém do necessário, nas periferias das grandes 

cidades, os arquitetos são verdadeiros desconheci-

dos, apresentados por vezes na TV, como profissão 

de galã de novela. Não existe no serviço público o 

atendimento em arquitetura para a população, como 

ocorre com profissionais de saúde e educação e, mais 

recentemente, com a Defensoria Pública. Contudo, 

seria fundamental que o profissional do habitat esti-

vesse lá, como aliás prevê a Lei de Assistência Técnica 

(11.888/2008) – lembrando que, historicamente, exis-

tiram e ainda sobrevivem alguns poucos escritórios 

de assessoria aos movimentos de luta por moradia 

atuando nesses contextos. 

Seria importante que o arquiteto estivesse nos lo-

teamentos precários das nossas cidades com equipes 

multiprofissionais (fazendo parte do Programa Saúde 

da Família, nas Diretorias de Ensino ou da Defenso-

ria Pública, por exemplo), atendendo às demandas 

por melhorias nas moradias autoconstruídas, situ-

ações de risco, regularização fundiária, requalifica-

ção de praças, escolas e equipamentos públicos. Em 

Cuba, único país latino-americano sem favelas, exis-

O Estado brasileiro 
precisa definir 
projetualmente 
suas necessidades 
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tiu por um período um programa 

chamado “arquiteto da comuni-

dade”, que depois passou a ser 

parcialmente replicado noutros 

países, mas não por aqui.

Da mesma forma, bons proje-

tos de edifícios públicos podem e 

devem ser concebidos por arqui-

tetos do funcionalismo – mesmo 

que depois licitados e detalhados 

por escritórios privados. O Esta-

do brasileiro precisa ter a capa-

cidade de definir projetualmente 

suas necessidades e manter es-

critórios próprios de projeto em 

setores estratégicos da gestão. 

Equipes devem ser preparadas 

não apenas para realizar editais 

de licitação, termos de referência 

e fiscalizar o que contrataram, 

mas para executar planos e ante-

projetos, uma vez que deverão ser 

plenamente conhecedoras das 

demandas de seus órgãos e usu-

ários, dos custos e especificidades 

operacionais e de manutenção, 

além de defender o interesse pú-

blico e das maiorias, o que o setor 

privado não faz por conta própria. 

O desmanche dos escritórios 

públicos e de sua cultura de pro-

jeto em nome da terceirização, in-

clusive da concepção, é um crime 

contra a capacidade da socieda-

de brasileira, por meio do Esta-

do, em definir suas demandas, 

critérios e meios de resolução, 

com inteligência própria, sem fi-

car refém da “venda de sistemas e 

tecnologias” pelo mercado. Veja-

-se o desastre brasileiro nas áreas 

de mobilidade, abastecimento de 

água, saneamento, energia e ha-

bitação, em que a iniciativa priva-

da passou a comandar as decisões 

estratégicas em detrimento do in-

teresse público, da justiça social e 

da qualidade urbana.

O CAU e as escolas públi-

cas de arquitetura deveriam pro-

por a abertura de uma discussão 

sobre como a União,  Estados e 

municípios podem implementar 

e manter escritórios públicos de 

projetos – para planejar, projetar, 

orçar, construir e avaliar – obras 

de infraestruturas urbanas (de 

saneamento ambiental, mobili-

dade urbana e transporte públi-

co), equipamentos públicos (de 

educação, cultura, esportes, lazer, 

assistência e saúde) e habitação 

social (universal). 

Concursos de projeto são ne-

cessários e bem vindos, como tra-

taremos em texto deste Observa-

tório, mas a carreira pública deve 

ser reabilitada no plano de salá-

rios e gratificações, nas condições 

de trabalho, na contratação em 

número adequado de servidores 

em cada função no aparelho do 

Estado (com arquitetos prestan-

do assessoria técnica das favelas 

aos tribunais de contas), sem des-

cuidar dos aspectos da sua forma-

ção, desde as universidades, para 

termos profissionais preparados 

a enfrentar as mais diversas tare-

fas da arquitetura pública, a favor 

de sociedades e cidades melhores 

e mais justas. 

Lúcio Costa, Affonso Eduardo 

Reidy, a engenheira Carmem Por-

tinho, no Rio de Janeiro, e o arqui-

teto Hélio Duarte em São Paulo, 

serão lembrados como servidores 

públicos que contribuíram para a 

boa arquitetura pública brasileira, 

com alicerce ético humanista, so-

cial, público e coletivo. 

O desmanche dos escritórios 
públicos e da cultura de projeto 
é um crime contra a sociedade

ALEXANDRE DELIJAICOV é arquiteto 
da Prefeitura de São Paulo, professor 
do Depto de Projeto da FAU/USP, 
coordenador dos Grupos de Pesquisa em 
Projetos de Arquitetura de Equipamentos 
Públicos e de Infraestruturas Urbanas 
Fluviais da FAU/USP.

ANDRÉ TAKYIA é arquiteto da Prefeitura 
de São Paulo, coordenador dos Grupos 
de Pesquisa em Projetos de Arquitetura 
de Equipamentos Públicos e de 
Infraestruturas Urbanas Fluviais da FAU/
USP.

PEDRO FIORI ARANTES é arquiteto, 
professor, Pró-Reitor adjunto de 
Planejamento e coordenador do 
Escritório Público da Universidade 
Federal de São Paulo, ex-coordenador da 
assessoria técnica Usina.
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dos por uma identidade comum em termos políticos?

Não poderemos, de uma hora para a outra, reme-

diar tamanha falta na nossa formação histórico-social. 

No entanto, cumpre assumir de uma vez por todas que 

o espaço público em nossas cidades não é e nem será 

visto como um lugar pacificado, apaziguado, mas, ao 

contrário, como o lugar da disputa e do atrito. Está aí 

uma compreensão marxista da história que nunca per-

de a sua atualidade: todos os movimentos da sociedade 

são guiados pelo conflito, e qualquer tentativa de esca-

moteá-los é ideológica. Ainda mais quando a própria 

noção de espaço público não é dada de forma orgânica 

e natural. Para nós, no Brasil, o espaço público ainda é 

essencialmente algo que não temos, sendo, portanto, 

algo pelo qual precisamos lutar, mesmo considerando 

que os anos de redemocratização tenham trazido avan-

ços inegáveis em termos de gestão do Estado, sobretudo 

para as periferias. Daí o extremo interesse do que tem 

ocorrido com a nova Praça Roosevelt, que tem seu uso 

aguerridamente disputado por diversos atores sociais. 

Essa noção do espaço público é absolutamente vital, 

e relativamente nova entre nós. Com efeito, irrompeu de 

forma madura nas manifestações de junho de 2013, com 

a bandeira do exercício democrático como realização 

de um “direito à cidade”. Não é por acaso que a pauta 

da reforma urbana entrou na agenda dos candidatos 

à Presidência da República. Depois dos vários occupy 

que tomaram as cidades pelo mundo nos últimos anos, 

está claro que as práticas sociais ligadas à apropriação 

coletiva do espaço público podem se contrapor de for-

ma relevante à especulação imobiliária, ao consumismo 

exacerbado e à predominância dos interesses privados. 

O passo, agora, é pressionar para que essa mobilização 

se converta em ganhos efetivos para as nossas cidades 

na realpolitik nacional. 

O primeiro problema é o ca-

ráter antiurbano que guiou a re-

formulação desse ideal grego no 

urbanismo moderno, ainda do-

minante no Brasil. Pois, para uma 

cidade moderna, que pretende fa-

zer tábula rasa da cidade histórica 

e eliminar a agitação confusa das 

ruas comerciais, a praça não está 

qualificada pelo uso cotidiano de 

quem circula a pé por aquele lugar 

e frequenta os estabelecimentos 

do seu entorno. A cidade moder-

na não é um aglomerado denso 

de entidades privadas no qual se 

abrem, de repente, determinados 

espaços públicos. O solo da cidade 

moderna, ao contrário, deve ser, 

como um todo, idealmente públi-

co e voltado para o lazer. Resulta 

que o paradigma da praça moder-

na se desdobre, portanto, em du-

as tipologias: de um lado a praça 

cívica, metafísica, sede do poder 

político, tal como a Praça dos Três 

Poderes em Brasília. E, de outro 

lado, a praça bucólica, como uma 

reencarnação aumentada das pra-

ças de cidades do interior em ple-

no coração de metrópoles con-

vulsas, como no caso do Parque 

Anhangabaú, em São Paulo.

O segundo problema está na 

precariedade ou total ausência de 

esfera pública no Brasil. Esse pro-

blema transcende a questão espa-

cial – e, portanto, o desenho – mas 

a não percepção do problema ge-

ra um permanente desencontro 

entre o espaço projetado e as di-

nâmicas sociais concretas. O Bra-

sil é um país fortemente marcado 

por práticas sociais patrimonialis-

tas que remontam ao período co-

lonial, à escravidão, e se perpetu-

am em nossa vida republicana nos 

modos pelos quais as elites agrá-

rias se tornaram as elites indus-

triais. De forma correspondente, 

nosso processo de urbanização 

e modernização foi e é altamente 

baseado em concentração de ren-

da e segregação sócio-espacial, e 

nossas praças e parques são gra-

deados, e usados comumente co-

mo banheiros públicos a céu aber-

to (apesar de honrosas exceções 

existirem). Fica, portanto, a ques-

tão: como fundar o conceito de es-

paço público em uma sociedade 

que não conhece a esfera públi-

ca, isto é, que não se vê como um 

conjunto de cidadãos identifica-

O que é um 
espaço público?

O que é um espaço público? Nos acostumamos a aceitar de forma acrítica a longínqua referência 

grega, segundo a qual a praça pública (ágora) é o lugar privilegiado do encontro e da realização 

democrática na cidade. Mas como é que na prática se dá a passagem, aparentemente natural, 

de um espaço simplesmente vazio, chamado no desenho de “praça”, e a realização concreta de 

atividades públicas? Dois problemas graves têm aparecido no meio desse caminho.

OBSERVATÓRIO CIDADES | GUILHERME WISNIK

GUILHERME WISNIK é arquiteto, professor de História da Arte 
da FAU/USP, organizador da X Bienal de Arquitetura de São Paulo 
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A noção de espaço público não 
é dada de forma orgânica e 
natural
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Planos populares 
de resistência a 
remoções forçadas

O anúncio de que o Brasil seria sede da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e de que as 

Olimpíadas de 2016 seriam no Rio de Janeiro trouxe a expectativa por investimentos urbanos 

“padrão FIFA” nas cidades-sede. Estes seriam parte do “legado” dos megaeventos esportivos, 

que “invertem prioridades” e criam exceções institucionais de produção do espaço.

OBSERVATÓRIO DIREITOS | PAULA FREIRE SANTORO e CAIO SANTO AMORE

Na Copa de 2014, protestos 

populares sinalizaram para o fa-

to de que a realização dos megae-

ventos estava levando à expulsão 

das populações de baixa renda 

dos locais melhores servidos das 

cidades. Ora através de ações di-

retas, para viabilizar a realização 

das obras, ora através da chama-

da “expulsão branca” das áreas 

valorizadas pelas mesmas, onde 

as famílias mais pobres não con-

seguem arcar com os aumentos 

dos aluguéis ou com o custo de 

vida.

No Rio de Janeiro, palco pri-

vilegiado desses eventos, são vá-

rias as denúncias de violação de 

direitos, sendo emblemática a lu-

ta da Favela do Autódromo, nas 

imediações do Parque Olímpi-

co de Jacarepaguá. No entorno 

do Estádio do Itaquerão, na se-

de paulista da Copa do Mundo, 

estimava-se que cerca de quatro 

mil famílias moradoras de assen-

tamentos precários estavam dire-

tamente ameaçadas pelas obras 

de melhorias urbanas (ver o TFG 

de Jessica D’Elias na FAU/USP 

http://issuu.com/jessicadelias/

docs/tfg_jessicadelias).

Alguns arquitetos fizeram 

parte desta luta contra a expulsão, 

não apenas para engrossar pro-

testos ou explicar os fenômenos, 

mas atuando de forma propositi-

va, elaborando planos alternati-

No Rio de Janeiro, arquitetos 

e urbanistas, estudantes e profes-

sores do IPPUR/UFRJ e NEPHU/

UFF apoiaram a comunidade na 

elaboração do Plano Popular da 

Vila Autódromo (ver http://co-

mitepopulario.files.wordpress.

com/2012/08/planopopularvila-

autodromo.pdf). Em São Paulo, 

através da assessoria técnica Pe-

abiru, do Instituto Pólis e assisten-

tes sociais ligadas ao coletivo Co-

munidades Unidas de Itaquera, 

elaboraram o Plano Popular Al-

ternativo para urbanização da Fa-

vela da Paz, como forma de apoiar 

as lideranças daquela comunida-

de, localizada a menos de um qui-

lômetro do Itaquerão (ver http://

comitepopularsp.wordpress.

com/2013/09/30/favela-da-paz/). 

Essas lideranças já vinham ar-

ticulando-se com organizações 

locais, cobrando respostas dos 

poderes públicos. Respostas ofi-

ciais só chegavam de maneira va-

ga, enquanto as “não oficiais” vi-

nham na forma de intimidações 

de outras naturezas, com cortes 

inexplicáveis de energia elétrica 

e incêndios.

A favela, instalada desde 1991 

em um terreno de propriedade da 

Cohab-SP, com aprox. 300 famí-

lias, estava prestes a dar lugar ao 

Parque Linear do Rio Verde e so-

fria também a pressão das obras 

em andamento do Polo Institucio-

nal de Itaquera (com Sesi, Fatec 

e Etec).

O Plano fez um diagnóstico 

comunitário, levantou os direitos 

violados, revelou a idiossincrasia 

de se querer promover habitação 

para os mais pobres em terreno 

público da Cohab versus a defe-

sa dos poderes públicos de que 

o território deveria ser utilizado 

para a implantação do Parque e 

do Polo. Cumpriu um papel de 

mobilização dos moradores, inse-

rindo-os no debate público mais 

fortalecidos com este instrumen-

to. Definiu diretrizes gerais para 

urbanização e elaborou cenários 

de intervenção que culminaram 

com uma proposta que mostrou 

tecnicamente que a urbanização 

da favela — com eliminação de 

situações de risco, execução de 

obras de infraestrutura e previsão 

de melhorias habitacionais, além 

da provisão habitacional para as 

famílias removidas na própria 

quadra — era compatível com o 

Parque.

Desde que o Plano da Favela 

da Paz foi elaborado e apresenta-

do às autoridades, podem-se des-

tacar pelo menos duas vitórias. 

Conseguiram que a Prefeitura se 

comprometesse que não haveria 

remoção sem a garantia de mo-

radia definitiva, apresentando 

proposta de reassentamento das 

famílias em empreendimentos 

produzidos num raio de 2 km pe-

lo Programa Minha Casa Minha 

Vida. Não era este o plano dos 

poderes públicos e sabe-se que 

a “solução provisória” de bolsa-

-aluguel destinada aos “removi-

dos” atinge hoje cerca de 30 mil 

famílias em São Paulo. Outra con-

quista, consequência indireta da 

mobilização dos moradores, está 

no fato de que as obras no entor-

no do Itaquerão ficaram restritas 

à gleba do estádio, evitando as 

remoções que estavam previstas.

O apoio dos arquitetos à mo-

bilização social demonstra que, 

sim, é possível pensar habitação 

em áreas bem localizadas, evi-

tando remoções e garantindo o 

direito à cidade e à moradia ade-

quada. Ainda assim, sabe-se que 

o futuro das famílias da Favela da 

Paz e de tantas outras moradoras 

de assentamentos precários de-

pende de uma mobilização per-

manente dos que lutam por uma 

cidade mais justa. 

PAULA FREIRE SANTORO é urbanista, 
professora da FAU/USP.

CAIO SANTO AMORE é arquiteto e 
urbanista da assessoria técnica Peabiru.

Bolsa-aluguel aos 
“removidos” atinge 
cerca de 30 mil 
famílias em SP

vos populares que serviram como 

instrumento de luta dos ameaça-

dos pelos processos de remoção, 

apoiando a luta por “direitos ur-

banos”. 
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O ensino 
sem práxis

Não é de hoje que há, por parte dos estudantes e docentes dos 

cursos de arquitetura e urbanismo mais engajados com uma 

visão crítica e transformadora da realidade, a reivindicação por 

um ensino que inclua em seus currículos atividades teórico-

práticas de canteiro, projetos e vivências com pesquisa de 

soluções para os problemas concretos das cidades. 

OBSERVATÓRIO ENSINO | JOSÉ XAIDES DE SAMPAIO ALVES

Assim, uma crítica que se faz 

aos cursos públicos e privados é 

a crescente desarticulação da te-

oria e da prática nas atividades 

pedagógicas, a não criação de 

disciplinas específicas ou opta-

tivas, atividades de canteiro ex-

perimental e a quase ausência de 

apoios para as atividades de ex-

tensão, mesmo com um cenário 

institucional favorável pela cria-

ção da Lei 11888/2008 da assis-

tência técnica pública e gratuita. 

Pior ainda, há uma falta reflexiva 

e quase omissa da academia, da 

importância de uma formação na 

graduação, apoiada pela práxis e 

tendo a realidade do próprio en-

torno das escolas de arquitetu-

ra e urbanismo, como elemento 

concreto para o ensino e apren-

dizagem. Ressalta-se aqui que a 

própria Diretriz do MEC para os 

cursos de arquitetura e urbanis-

mo ( resolução CNE/CES nº2, de 

17 de junho de 2010) não exige o 

canteiro experimental.

Por outro lado, há uma recla-

mação generalizada dos escritó-

rios de projetos e principalmente 

dos produtores de arquitetura e 

urbanismo, em seus canteiros de 

obras, da inexperiência dos alu-

nos egressos das faculdades. 

Nas escolas públicas, um 

conjunto de fatores contribui pa-

ra que o ensino de arquitetura e 

urbanismo se distancie das prá-

ticas concretas e humanizadoras. 

Excelentes profissionais arquite-

tos e urbanistas, sem titulações 

acadêmicas, e que poderiam 

contribuir com suas experiências 

dentro e fora das salas de aula são 

pouco valorizados nos concursos 

para docentes.

O ingresso na carreira acadê-

mica pública se apoia em titula-

ções que não incorporam como 

objeto central a experiência de 

projeto e construção, resultando 

num paradoxo para esta área de conhecimento: o fato de 

termos quase a totalidade de professores doutores, com 

excelente produção acadêmica, mas com pouquíssima ex-

periência e produção de arquitetura e urbanismo.

Esta ausência da prática profissional e as possibilida-

des de carreiras acadêmicas meteóricas, nos moldes atuais 

exigidos pelas agências financiadoras e pelas políticas uni-

versitárias, que buscam melhores posições em rankings in-

ternacionais de produções acadêmicas e científicas, desvir-

tuam o papel central e o interesse dos docentes pelo ensino 

de graduação. Relega-se, assim, a um plano secundário a 

formação básica de uma maioria que irá produzir a cidade.

Dados do Censo do CAU/BR mostram que menos de 

2% dos egressos fazem pós-graduações e que os melho-

res rendimentos profissionais situam-se para aqueles que 

exercem funções empreendedoras e produtivas, com au-

tonomia e capacidade de gerenciamento empresarial e de 

obras, o que de fato não tem sido também foco nas escolas. 

Nas escolas privadas, que hoje representam cerca de 

80% dos egressos dos alunos de arquitetura e urbanismo, 

concorrem outras questões para a permanência deste mo-

delo. A lógica do ensino-mercadoria reduz a potencialida-

de teórico/crítica dos alunos aos seus preparos como de-

senhistas para escritórios e, os melhores podem tornar-se 

arquitetos inovadores de formas. Nelas, o distanciamento 

do canteiro é desejado por parte da profissão, visto a ên-

fase mercadológica dada ao aumento da especialização e 

divisão do trabalho.

Na contramão da realidade do ensino atual, há expe-

riências que buscam produzir conhecimentos a partir da 

observação e intervenção direta na realidade, em processos 

dialógicos de produção do conhecimento entre professo-

res e alunos, em projetos participativos públicos com os 

cidadãos e em colaboração com prefeituras e comunida-

des, exercitando na prática a assistência técnica, pública e 

gratuita. Faz-se aqui menções ao programa multidisciplinar 

da UNESP, “Gestão em Momento de Crise” para extensão e  

pesquisa durante a reconstrução de São Luiz do Paraitinga; 

às experiências de mais de dez anos do Canteiro Experi-

mental e com Habitação Social da FAU/USP  e à experiência 

coletiva, organizada pela Secretaria Municipal de Desen-

volvimento Urbano da Prefeitura de São Paulo por meio 

do “Atelier de Ensaios Urbanos”. Estas ações inovadoras 

integram teoria e prática e colocam a cidade como foco do 

processo de ensino e aprendizagem. 

JOSÉ XAIDES DE SAMPAIO ALVES é 
Prof. Assistente Doutor do Departamento 
de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo 
da FAAC, UNESP de Bauru.

A lógica do ensino-
mercadoria reduz 
a potencialidade 
teórico/crítica
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ções, é necessário que se invista 

na conscientização, construção e 

uso de sistemas de captação e ar-

mazenamento de água da chuva 

assim como no reuso da água. Na 

escala da cidade podemos melho-

rar a qualidade do ar e condições 

climáticas, reduzir o desconforto 

e riscos causados por enchentes 

implementando sistemas de in-

fraestrutura verde para águas ur-

banas. E, na escala regional, evi-

tar que os períodos de seca sejam 

cada vez mais agravantes, recu-

perando e protegendo de manei-

ra efetiva os nossos mananciais. 

A proposta da infraestrutu-

ra verde é de planejar, projetar e 

manejar construções de infraes-

truturas de modo a transformá-

-las em espaços com diversas fun-

ções, integrando sistemas sociais 

e ecológicos. A proposta é inte-

ressante. Podemos aproveitar a 

oportunidade desta crise hídrica 

para projetar elementos que tra-

tem a cidade como um ambiente 

rico em recursos.

Tratando deste tema, uma re-

ferência mais recente é o livro de 

Cecilia Herzog, “Cidade para To-

dos: (re)aprendendo a conviver 

SP está diante de 
um novo ciclo e 
deverá se adaptar a 
essa situação

Cidade, 
um ecossistema

São Paulo, que era da garoa, ficou marcada nas últimas décadas por chuvas fortes e a ocorrência 

de enchentes. E agora a cidade passa por uma crise hídrica de falta de abastecimento de água. 

Tais eventos sinalizam a maneira que nos relacionamos com o espaço urbano e como planejamos 

e construímos a cidade. A crise atual deve-se à seca, mas também à demanda crescente por 

água, dependência da centralização dos reservatórios, uso inadequado dos recursos hídricos, 

desmatamento e ocupação das áreas de mananciais. Para interromper este ciclo, é preciso que 

as medidas reparadoras reconheçam as cidades como um ecossistema, espaço de interação 

permanente e dinâmica entre clima, relevo, solo e biota.

OBSERVATÓRIO VERDE | TOMAZ LOTUFO

O meio urbano é um ambien-

te intensamente influenciado pela 

ação humana e também faz parte 

de sistemas geológicos, hidroló-

gicos e biológicos, que garantem 

a manutenção da vida dentro des-

te território. A gestão sustentável 

das cidades deve prever que estes 

sistemas e seus ciclos funcionem 

adequadamente.

Existem opções de desenho 

urbano que respeitam estes ci-

clos e tratam a cidade como um 

sistema ecológico integrado. Ao 

mesmo tempo em que podemos 

desfrutar de espaços públicos 

e equipamentos urbanos, estes 

mesmos locais poderiam prestar 

um serviço ecossistêmico, uma 

oferta que é um dos fatores que 

caracteriza o bem-estar humano.

Imagine um jardim que coleta 

a água da chuva, uma praça que 

produz alimentos ou um parque 

de diversões que, enquanto as 

crianças brincam, é gerada ener-

gia para iluminação pública. Para 

chegar é necessário que se mude 

a perspectiva que temos a respei-

to dos elementos que compõem 

a cidade. Precisamos desenvol-

ver uma mudança no nosso olhar, 

despertar a capacidade de perce-

ber o espaço urbano como um 

ambiente rico em recursos que, 

caso não sejam utilizados, pode-

rão gerar poluição.

É como a água da chuva que 

cai na parte alta da cidade: se for 

coletada, é energia potencial para 

ser utilizada; caso não seja arma-

zenada, pode se tornar uma en-

xurrada, causando prejuízos no 

espaço que está abaixo. Equipa-

mentos urbanos podem ser de-

senvolvidos de modo que a chuva 

seja tratada como recurso hídrico 

e energético. 

São Paulo está diante de um 

novo ciclo, a cidade e seus mo-

radores deverão se adaptar a es-

ta situação, assim como políticas 

públicas precisarão ser conso-

lidadas. Na escala das edifica-

TOMAZ LOTUFO é arquiteto, educador 
e integrante do Laboratório de Culturas 
Construtivas da FAU/USP.

za, que desestabilizou o ecossis-

tema. Vieram as enchentes, des-

moronamentos, assoreamentos 

e outras catástrofes ambientais. 

Agora, com a falta de água, mais 

um capítulo de nossa tragédia 

urbana, temos nova oportuni-

dade para reconhecer os erros e 

reinventar as cidades. Arquitetos, 

urbanistas e paisagistas deverão 

ativamente encarar esse desafio, 

como tarefa política e projetual. 

Tratando deste tema, é possível encon-

trar inúmeras publicações que trazem 

significativas contribuições como é o 

caso do artigo “Infraestrutura Verde: 

uma estratégia paisagística para a água 

urbana” de Nathaniel S. Cormier e Paulo 

Renato Mesquita Pellegrino, na revista 

Paisagem e Ambiente, n.25.

com a Natureza”, Mauad e Inver-

de, 2013. O livro corrobora uma 

visão de cidades como ecossiste-

mas, apresentando casos reais de 

implementação de infraestrutura 

verde e políticas públicas, como, 

por exemplo, o caso da lei norte-

-americana Green Infrastructure 

for Clean Water Act of 2011, que 

estimula a introdução de infraes-

trutura verde nas áreas urbaniza-

das, buscando evitar enchentes, 

melhorar a qualidade das águas 

e reduzir os efeitos negativos da 

urbanização nas mudanças cli-

máticas.

Primeiro, a cidade se adaptou 

à paisagem, depois, ao crescer 

agressivamente transformou-a, 

constituiu uma segunda nature-
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EM DEFESA DA ARQUITETURA

      
     E ENGENHARIA PuBLICAS

HÁ UMA ORIENTAÇÃO NEOLIBERAL PARA DIMINUIR O PAPEL DO 

ESTADO NO ORDENAMENTO TERRITORIAL DAS CIDADES. E TODOS 

ESSES ANOS SEM REAJUSTES E DE ARROCHO SALARIAL É UMA AÇÃO 

DELIBERADA DO MERCADO PARA DIMINUIR O PAPEL SOCIAL DOS 

ARQUITETOS PÚBLICOS

MÓBILE | Tapume60

VICTOR CHINAGLIA JR | Diretor da FNA | MAURILIO RIBEIRO CHIARETTI| Presidente do SASP |
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Há várias gestões munici-

pais e os especialistas em de-

senvolvimento urbano, cargo 

ocupado principalmente por ar-

quitetos, urbanistas e engenhei-

ros, vêm perdendo direitos e se 

subjugando frente às alianças 

políticas e econômicas dos go-

vernos com a indústria da cons-

trução na cidade.

Sob as bandeiras de defe-

sa do piso salarial da categoria, 

fim dos subsídios, controle das 

terceirizações e alteração da Lei 

13.303/2002, os arquitetos, ur-

banistas e engenheiros estão 

em estado de greve desde o dia 

16/04 e realizaram paralisações 

em 14/05 e entre os dias 27/05 

e 02/06, fatos históricos na ca-

tegoria. 

Os arquitetos e engenheiros 

públicos são fiscalizadores da 

execução de obras públicas e de-

fensores imediatos da qualidade 

e da gestão correta destas obras. 

Sem eles, a gestão e a fiscaliza-

ção ficam, ironicamente, a car-

go de empresas terceirizadas e 

das próprias empreiteiras que as 

realizam. Para isso, a Prefeitura 

mantém em seus órgãos arqui-

tetos e engenheiros contratados 

por gerenciadoras e construto-

ras que executam parte do ser-

viço público, com salários com-

patíveis aos do mercado.

Tal fato, somado ao aumen-

to da receita municipal em mais 

de 100% na última década, evi-

dencia que existe, sim, recursos 

que possam garantir as reivin-

dicações dos arquitetos e en-

genheiros públicos municipais. 

Exemplo disso é a proposta da 

Prefeitura para a criação de 800 

cargos de gestores públicos, 

com um salário que varia entre 

R$ 9.000,00 e R$ 20.000,00 (PL 

311/14). 

O absurdo se escancara na 

justificativa dessa proposta, na 

qual se informa que a munici-

palidade de São Paulo só gasta 

33% da receita com folhas de pa-

gamento. Para atrapalhar as ne-

gociações com os representan-

tes da categoria no Sistema de 

Negociação Permanente (SINP), 

a Prefeitura informou aos servi-

dores, no início desse ano, que já 

gastava mais de 40% da sua re-

ceita, o que a impediria, segun-

do a Lei municipal 13.303/202, 

de fornecer aumentos reais no 

salário dos arquitetos e enge-

nheiros.

ORIENTAÇÃO ERRADA 
Muito além de questões orça-

mentárias ou legais, os doze anos 

sem reajuste e o profundo arro-

cho salarial que sofremos fazem 

parte de uma ação deliberada pa-

ra diminuir o papel dos arquitetos 

e engenheiros públicos na admi-

nistração municipal.

Os últimos concursos com 

salários de R$ 1.836,00, a trans-

formação de cargos de arquite-

tos e engenheiros em analistas e 

a terceirização dos serviços pú-

blicos comprovam essa ação que 

se personifica na relação promís-

cua entre a Secretaria Especial 

de Licenciamento –SEL com as 

empreiteiras, ao ponto destas re-

formarem o espaço físico da SEL 

com suas doações.

A orientação da administra-

ção está errada também no sen-

tido da política macro da cidade. 

O governo atual entra em con-

tradição ao impor um projeto de 

lei oposto às bandeiras históricas 

dos trabalhadores e que habitam 

nossas periferias percorrendo 

centenas de quilômetros em pés-

simo transporte público.

Aprova-se o Plano Diretor Es-

tratégico (PDE) enquanto afun-

dam a categoria no sentido de 

extinguir a carreira, prejudicando 

os aposentados e desmotivando 

o acesso de jovens profissionais. 

Quem irá aplicar o PDE? Quem 

irá fiscalizar o uso e ocupação do 

solo? Quais objetivos do PDE se-

rão prioritários?

Clara permanência de uma 

orientação neoliberal de dimi-

nuir o papel do estado no ordena-

mento territorial das cidades, mas 

com visão arrecadatória, uma vez 

que a atual administração abriu 

concurso público em julho para 

auditores e agentes fiscais, com 

salários que superam em muito o 

nosso piso.

Por isso, ao defendermos es-

tes profissionais contribuímos 

decisivamente para reduzir a in-

fluência do mercado no território 

da cidade. 

O que ocorrer aqui, ou seja, 

o desfecho deste movimento que 

está em curso na maior metró-

pole brasileira, terá repercussão 

nacional, pois vai influenciar os 

modelos de gestão e fiscalização 

de obras públicas em todas as ci-

dades do país. O que será razoá-

vel diante dos problemas urbanos 

que as manifestações de junho de 

2013 levantaram nas ruas... 

Aprova-se o Plano 
Diretor Estratégico 
enquanto afundam 
a categoria
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A partir de 26 de setembro, 

o CAU/SP iniciou um novo, e 

mais ágil, canal de atendimento 

aos profissionais, por meio de 

um Portal acessível pelo site do 

nosso Conselho.

O objetivo do Portal é substituir 

a maior parte dos atendimentos 

feitos atualmente por e-mail ou 

telefone. Nos próximos meses, o 

CAU/SP também irá incluir um 

canal de “chat” em seu conjunto 

de ferramentas para atender às 

demandas dos profissionais.

Veja abaixo as respostas às 

principais questões sobre as 

novas ferramentas. 

1. Como o novo Portal vai 
melhorar o atendimento aos 
profissionais de Arquitetura 
e Urbanismo em relação aos 
meios tradicionais?

A nova ferramenta irá permitir 

ao CAU/SP o gerenciamento de 

todos os chamados enviados. 

Será possível gerenciar os 

chamados por profissional, 

data, assunto e verificar quantos 

chamados estão abertos, 

quantos foram encerrados, 

quantos profissionais ficaram 

satisfeitos e insatisfeitos, e assim 

sucessivamente. Dessa forma, 

o CAU pode tomar todas as 

medidas necessárias para que 

cada chamado enviado tenha a 

devida atenção.

2. Pelo sistema de atendimento 
do novo Portal, os chamados 
serão divididos por assuntos: 
Carteira Profissional, Certidão 
de Acervo Técnico, Certidão de 
Registro de Pessoa Física etc. 
Como essa divisão por assunto 

representa um avanço no 
atendimento aos profissionais?
A divisão foi atribuída no 

sistema para auxiliar o 

profissional, e também para que 

ele envie com clareza um único 

assunto em cada chamada. 

Essa classificação permite ao 

atendente do CAU/SP maior 

agilidade na identificação do 

assunto e, consequentemente, 

mais rapidez na elaboração da 

resposta ou de qualquer outro 

encaminhamento necessário. 

A divisão foi essencial para 

que o CAU/SP aferisse as mais 

constantes questões solicitadas 

pelos profissionais, de forma 

a aperfeiçoar os trabalhos e a 

qualidade do atendimento.

3. O novo portal também irá 
permitir que o profissional 

http://www.causp

Atendimento ao Profissional | Nova ferramenta on-line
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anexe arquivos aos seus 
chamados. Como essa 
ferramenta do CAU/SP pode 
ajudar no atendimento das 
demandas?
Geralmente, os e-mails que 

tratam dos assuntos de Registro 

Profissional, erro sistêmico, 

entre outros, necessitam de que 

o profissional encaminhe um 

“print” da tela com o erro ou 

encaminhe algum documento 

pendente para a liberação 

do registro. Porém, muitos 

profissionais esquecem de 

anexar o documento ao enviar o 

e-mail para o Conselho. 

Dessa forma, gasta-se mais 

tempo para que o técnico 

do CAU/SP consiga resolver 

o problema. Com a nova 

ferramenta, em alguns assuntos 

será obrigatório anexar um 

arquivo: sem esse anexo 

solicitado, o sistema não 

permitirá o envio do chamado.

4. Quais os cuidados que 
o profissional deve ter na 
redação de seu chamado?
O profissional deve manter a 

clareza no conteúdo, tentando 

incluir o máximo de informações 

possíveis para que o atendente 

do CAU/SP resolva o problema 

sem ter que abrir novo 

chamado, solicitando mais 

esclarecimentos. 

É importante também registrar 

que deve ser aberto um 

chamado para cada assunto.

Vamos tomar como exemplo um 

chamado sobre o andamento 

de um RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica). 

É importantíssimo que ele 

mencione o número do RRT 

para nós sabermos exatamente 

qual pesquisar. No caso de 

pagamento de anuidades, é 

necessário o ano.

5. O Portal tem um sistema de 
visualização dos chamados que 
inclui vários tipos de status: 
Aberto, Pendente Profissional, 
Homologando, entre outros. 
Quais são as diferenças entre 
cada um?
O status “Aberto” é o estágio 

inicial, antes do chamado 

receber qualquer andamento 

pelo sistema. 

“Em Andamento” significa 

que o chamado já teve um 

encaminhamento, e um 

profissional do Atendimento já 

fez uma primeira análise. 

E a partir dessa etapa, o 

chamado pode passar para 

duas etapas: a de “Fechado” ou 

“Pendente Profissional”. 

“Fechado” indica que o 

sistema de atendimento já deu 

uma resposta que considera 

final para o profissional, sem 

necessidade de mais detalhes.

Mas também é possível que 

o chamado ganhe o status de 

“Pendente Profissional”. O que 

significa para o profissional?

Nesse caso, o sistema de 

atendimento ainda precisa de 

mais informações para atender 

à demanda. Um e-mail será 

enviado ao profissional, e o seu 

andamento depende de um 

retorno do mesmo. 

Após essas etapas, o 

chamado adquire o status 

de “Homologado” ou em 
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“Andamento”, conforme a 

avaliação do profissional, que 

tem um prazo de 5 dias úteis 

para responder ao sistema.

No status “Homologado”, 

o profissional considerou a 

resposta satisfatória. 

No status em “Andamento”, o 

profissional indica que precisa 

de maiores esclarecimentos a 

respeito de sua demanda. 

O chamado passa para o status 

de “Encerrado pelo Sistema” 

se, no prazo de 5 dias úteis, não 

houver qualquer retorno do 

profissional sobre o atendimento 

já feito, sendo encerrado 

automaticamente.

6. Caso o profissional perca 
o prazo de cinco dias úteis 
para homologar a resposta a 
seu chamado (ou pedir mais 
informações), qual deve ser o 
procedimento?
É importante lembrar que 24 

horas antes do esgotamento do 

prazo estabelecido, o sistema 

envia um e-mail ao profissional 

avisando dessa pendência. Na 

perda do prazo, o profissional 

deverá abrir um novo chamado.

7. Entre a abertura e o 
encerramento de um chamado, 
qual é a expectativa de tempo?
O CAU/SP planeja trabalhar 

com o menor prazo possível 

para resolver as questões, e 

assim fechar os chamados. 

Hoje, o setor de atendimento 

passa por uma reestruturação: 

estamos admitindo os 

funcionários aprovados no 

concurso público, bem como 

executando o processo de 

implementação do novo sistema. 

A finalização desses processos 

permitirá ao setor maior 

agilidade ao atendimento dos 

arquitetos e urbanistas.

8. O CAU/SP também possui 
um projeto para estabelecer 
um canal de “chat”. Quando o 
“chat” deve estar funcionando?
A implantação do canal de 

“chat” para o atendimento é 

a segunda fase do projeto de 

implantação do sistema de 

gestão de chamados. 

Temos a previsão de implantar o 

“chat” em, no máximo, 6 meses. 

9. Para qual tipo de demanda, 
o uso do “chat” será mais 
indicado aos profissionais de 
arquitetura e urbanismo?
O uso do chat será indicado 

para esclarecer dúvidas 

rápidas, quando a resposta aos 

profissionais não depender de 

qualquer tipo de análise técnica, 

substituindo em muitos casos o 

contato via telefone. 




